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RESUMO

O presente relatório de projecto surge no âmbito da Disciplina de Projecto Final, integrada no 5º 

e último ano do Mestrado Integrado em Arquitectura do Instituto Superior Técnico, no ano lectivo 

de 2010-2011. Consiste na apresentação e fundamentação do exercício de projecto urbano 

desenvolvido ao longo deste ano.

Como objectivo global este relatório visa aprofundar a forma como decisões chave ao nível 

do plano urbano podem melhorar ou agravar o fenómeno de segregação social de população 

residente nas cidades, em geral, e em situação de realojamento, em particular.

O projecto, objecto do relatório, centra-se na requalificação da zona Norte da freguesia da 

Ameixoeira situada na Coroa Norte de Lisboa. É um território periférico caracterizado por uma 

forte (e recente) memória rural e um tecido urbano muito fragmentado, que se encontra segregado 

da cidade consolidada. Por apresentar muito espaço por construir, esta área foi alvo de expansões 

ilegais, de operações de realojamento e de construção de habitação de custo controlado, ditando 

um ambiente de carência social, desqualificação dos espaços exteriores e baixo desenvolvimento 

económico.

O tema da Cidade e Habitação Social é abordado enquanto fundamento teórico reflexivo para 

uma melhor compreensão do território. Assim, analisam-se os principais fenómenos e exemplos 

de uma “boa” expansão urbana e as principais questões sociais relacionadas com o realojamento 

de populações, expectativas e problemas.

Deste modo, é possível relacionar as decisões projectuais aqui apontadas como caso de estudo 

com as teorias urbanísticas e sociais estudadas e perceber a forma como as primeiras são válidas 

na resolução dos problemas analisados na Ameixoeira.

PALAVRAS CHAVE: CIDADE | HABITAÇÃO SOCIAL | DESENHO URBANO | INTEGRAÇÃO SOCIAL | REQUALIFICAÇÃO
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ABSTRACT

The present project report comes under the Final Project Class, built in the 5th and final year of 

the Masters in Architecture from Instituto Superior Técnico, developed along the academic year 

2010/2011. It consists in the presentation and justification of the urban project exercise developed 

over this academic year.

The overall aim of this report seeks to deepen the way key decisions at the level of urban plan 

can improve or aggravate the phenomenon of social segregation of population living in cities, in 

general, and in relocation situations, in particular.

The project, subject of the report, focuses on the rehabilitation of the North area of Ameixoeira’s 

civil parish, located on the North Crown of Lisbon city. This peripheral area is characterized by 

strong (and recent) rural memories and a highly fragmented urban fabric, which suffers from 

segregation in relation to the consolidated city. By presenting plenty of building space, this area 

was the target of illegal private expansion and public operations for relocation and cost controlled 

buildings, dictating an environment of social disadvantage, disqualification of open spaces and low 

economic development.

The theme of the City and Social Housing is addressed as reflective theoretical foundation for a 

better understanding of the territory under consideration. Thus, the main phenomena and examples 

of “good” urban sprawl and the major social issues regarding the resettlement of populations, 

expectations and problems, are analysed.

It is, therefore, possible to relate the projectual decisions identified here as a case study with the 

urban and social theories studied and understand how the former are valid in solving the problems 

analysed in Ameixoeira 

KEY-WORDS: CITY | SOCIAL HOUSING | URBAN DESIGN | SOCIAL INCLUSION | REQUALIFICATION





IX

ÍNDICE

00| INTRODUÇÃO  01

00.01| Enquadramento e Objectivos  03
00.02| Motivação e Justificação  04
00.03| Metodologia e Organização do Trabalho  05

01| ENQUADRAMENTO TEÓRICO  07

01.01| A Cidade  09
01.02| Habitação Social em Portugal  11
01.03| Intervenção Programa Especial de Realojamento (PER)  17
01.04| Novas Tendências  20

02| CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO   25

02.01| Enquadramento  27
02.02| Análise Física  32
02.03| Sóciodemografia  35
02.04| Mobilidade  38
02.05| Estrutura Edificada  41
02.06| Projectos Relacionados  46

03| PROPOSTA  53

03.01| Conceito | Estratégia  55
03.02| Ameixoeira Norte - uma nova proposta  57
03.03|O Novo Centro da Ameixoeira  65

04| CONCLUSÃO  71

05| FONTES E BIBLIOGRAFIA  75

06| ANEXOS  83

Anexo 06.01 | Artigos 65º e Decreto-Lei 163/93  85
Anexo 06.02 | Evolução Cartográfica   91
Anexo 06.03 | Extractos do PDM Lisboa  95
Anexo 06.04 | Reportagem Fotográfica  98
Anexo 06.05 | Projecto  103
Anexo 06.06 | Painéis Finais  113





XI

ÍNDICE DE FIGURAS

00| INTRODUÇÃO  01

Fig. 00|01 - Identificação das áreas das duas fases trabalhadas  03

01| ENQUADRAMENTO TEÓRICO  07

Fig. 01|01 - Intervenção da CML na Av. Duque d’Ávila 11
Fig. 01|02 - Número total de fogos sociais construídos entre 1986-2005 12
Fig. 01|03 - Políticas de Habitação Social entre 1900 e 1975 13
Fig. 01|04 - Políticas de Habitação Social entre 1975 e 2012 15
Fig. 01|05 - Fogos construídos ao abrigo do PER entre 1994-2005  18
Fig. 01|06 - Parte do PER e HCC na Ameixoeira 19
Fig. 01|07 - O Bairro da Mina hoje 20
Fig. 01|08 - O Bairro da Mina em 1974 21
Fig. 01|09 - Reestruturação urbana projecto e vista aérea 22
Fig. 01|10 - Elementos verticais para acesso aos edifícios 22
Fig. 01|11 - Planta do sistema de acesso aos edifícios   23
Fig. 01|12 - Diversidade de tipologias no bairro 23
Fig. 01|13 - Projecto para reabilitação do Bairro da Mina  24
Fig. 01|14 - Exemplos de renovação do espaço público  24

02| CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO   25

Fig. 02|01 - Localização da AIP 1 27
Fig. 02|02 - Identificação da AIP 1  27
Fig. 02|03 - Localização da Freguesia da Ameixoeira 28
Fig. 02|04 - Muralha da fronteira de Lisboa [Alto do Chapeleiro]  29
Fig. 02|05 - Novas construções - década de 70 29
Fig. 02|06 - Identificação da AIP2 30
Fig. 02|07 - Evolução do edificado 31
Fig. 02|08 - 1. Carta Orográfica 2. Carta de Declives 32
Fig. 02|09 - Divisão física da AIP2 32
Fig. 02|10 - Estrutura Ecológica 33
Fig. 02|11 - 1. Estrutura Ecológica 2. Estrutura Hídrica 33
Fig. 02|12 - 1. Carta de Exposição Solar  2. Vulnerabilidade Sísmica 34
Fig. 02|13 - Riscos de deslizamento de terras  e inundação 34
Fig. 02|14 - Identificação dos edifícios analisados 36
Fig. 02|15 - Localização de residência anterior 37
Fig. 02|16 - Ligações principais ao nível da cidade e AIP 1  38
Fig. 02|17 - Sistema viário na freguesia da Ameixoeira 39
Fig. 02|18 - Descaracterização viária | Exemplos 39
Fig. 02|19 - Descontinuidades do sistema viário | Exemplos 39
Fig. 02|20 - Localização das fotgrafias apresentadas 39
Fig. 02|21 - Perfil de Via  - Azinhaga das Galinheiras | Rua Glicínia Quartin 40
Fig. 02|22 - Rede de transportes públicos existente 40
Fig. 02|23 - Sobreposição terreno |edificado 42
Fig. 02|24 - Rua Direita 42
Fig. 02|25 - AUGI | Quinta da Torrinha 42
Fig. 02|26 - Intervenção PER | Rua Gilcínia Quartin e Rua Fernando Gusmão 42
Fig. 02|27 - Intervenção PER | Alto do Chapeleiro 42
Fig. 02|28-  Intervenção HCC | Empreendimento Galinheiras  42
Fig. 02|29 - PDM | Usos do Solo 43
Fig. 02|30 - Usos do Edificado Existente  44
Fig. 02|31 - Exemplo de área com comércio 44
Fig. 02|32 - Largo Qta da Torrinha| Foco de comércio actual da Ameixoeira Norte 44



XII

Fig. 02|33 - Escola Básica Galinheiras | Piscina municipal 45
Fig. 02|34 - O Centro da Cultura da Ameixoeira 45
Fig. 02|35 - Número de pisos dos edifícios 45
Fig. 02|36 - Sistemas verdes de Lisboa  46
Fig. 02|37 - Vista aérea actual e proposta PDM 2001 47
Fig. 02|38 - Vistas do projecto “Quinta da Atalaia” (PDM) 47
Fig. 02|39 - Localização da área do projecto em relação ao concelho de Lisboa 48
Fig. 02|40 - Bolsas de Problemas e Bolsas de Potencialidades da área 48
Fig. 02|41 - Divisão da área do projecto 49
Fig. 02|42 - Localização das intervenções K’CIDADE 49
Fig. 02|43 - Plano de acção do K’CIDADE 50
Fig. 02|44 - Estratégia de intervenção do K’CIDADE 51

03| PROPOSTA  53

Fig. 03|01 - Conceito 55
Fig. 03|02 - Interligação dos espaços públicos | circuito principal  56
Fig. 03|03 - Maquete Esc. 1:2000 com a proposta geral 57
Fig. 03|04 - Esquema da rede viária EXISTENTE | PROPOSTA 58
Fig. 03|05 - Sistemas de interligação 58
Fig. 03|06 - Pontos estratégicos Azg.da Torrinha | Eixo Urbano 59
Fig. 03|07 - Pontos marcantes acedidos pelo Eixo Urbano 59
Fig. 03|08 - Parques e jardins propostos 60
Fig. 03|09 - Amarelos e Vermelhos [Demolições e Novas Construções] 61
Fig. 03|10 - Usos do solo existente e proposto 62
Fig. 03|11 - Descrição dos usos principais 62
Fig. 03|12 - Interligação Qta da Torrinha | Vale 63
Fig. 03|13 - Ligação Pedonal Alto do Chapeleiro | Escola 63
Fig. 03|14 - Espaço Canal | Espaço Verde | Pontos Marcantes 64
Fig. 03|15 - Vista aérea actual VS proposta 64
Fig. 03|16 - Localização do Novo Centro da Ameixoeira 65
Fig. 03|17 - Potencialidades do novo centro 65
Fig. 03|18 - Proposta: planta ao nível térreo 66
Fig. 03|19 - Foto panorâmica da vista do Alto do Chapeleiro 66
Fig. 03|20 - Hotel proposto|Alto do Chapeleiro - Existente e Proposta 67
Fig. 03|21 - Parque do Vale da Ameixoeira 67
Fig. 03|22 - Caminho Pedonal - Ligação Alto do Chapeleiro| Centro da Ameixoeira 68
Fig. 03|23 - Nova frente urbana - existente e proposta 68
Fig. 03|24 - Acessos à cota superior 68
Fig. 03|25 - O Novo Centro da Ameixoeira - cota superior 69
Fig. 03|26 - Centro de juventude proposto e envolvente 69
Fig. 03|27 - Envolvente do Centro da Cultura | Proposta VS PDM 70
Fig. 03|28 - Centro da Cultura - Exterior, Interior e Linha Visual 70
Fig. 03|29 - Relação dos edifícios propostos com o Centro da Cultura 70

04| CONCLUSÃO  71

05| FONTES E BIBLIOGRAFIA  75

06| ANEXOS  83

Fig. 06|01 - Evolução de Lisboa - O Termo de Lisboa  91
Fig. 06|02 - Plano de urbanização de Lisboa [1938-1948] - E. De Gröer 91
Fig. 06|03 - Principais alterações no tecido urbano da Ameixoeira - 2001 a 2010 92



XIII

ÍNDICE DE TABELAS

00| INTRODUÇÃO  01

01| ENQUADRAMENTO TEÓRICO  07

02| CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO   25

Tabela 02|01 - Nível de instrução da população residente em 2011 35
Tabela 02|02 - RLMAE da população residente 36

03| PROPOSTA  53

04| CONCLUSÃO  71

05| FONTES E BIBLIOGRAFIA  75

06| ANEXOS  83

Fig. 06|04 - Carta Militar 1909 - Ameixoeira 93
Fig. 06|05 - Carta Militar 1936 - Ameixoeira  93 
Fig. 06|06 - Ortofotomapa 1944 - Ameixoeira  93
Fig. 06|07 - Planta da Ameixoeira - 1950 93
Fig. 06|08 - Planta da Ameixoeira 1960  93
Fig. 06|09 - Ortofotomapa 1986 - Ameixoeira 93
Fig. 06|10 - Ortofotomapa 1986 - Ameixoeira  93
Fig. 06|11 - Carta Militar 1986 - Ameixoeira  93
Fig. 06|12 - Usos do Solo - PDM 2011 95
Fig. 06|13 - Plano Verde de Lisboa  96
Fig. 06|14 - Sistema de Vistas  - PDM 2011 97
Fig. 06|15 - Intervenção PER- Rua Varela Silva 98
Fig. 06|16 - Intervenção HCC - Rua Barata Feyo 98
Fig. 06|17 - Intervenção HCC - Rua da Maluda 98
Fig. 06|18 - Área não consolidada - Envolvente do Eixo N/S 98
Fig. 06|19 - Área não consolidada - Quinta da Atalaia 99
Fig. 06|20 - AUGI - Quinta da Torrinha 99
Fig. 06|21 - AUGI - Quinta da Torrinha 99
Fig. 06|22 - AUGI - Quinta do Grafanil 99
Fig. 06|23 - Intervenção PER - Rua António Vilar 101
Fig. 06|24 - Intervenção PER - Rua Fernando Gusmão 101
Fig. 06|25 - Intervenção PER - Alto do Chapeleiro 101
Fig. 06|26 - Intervenção PER - Av. Glicínia Quartin 101
Fig. 06|27 - Projecto do 1º Semestre - Planta Geral 103
Fig. 06|28 - Projecto do 1º Semestre - Ligação Principal entre micro-centros  103
Fig. 06|29 - Projecto do 2º Semestre - Vista Aérea 104
Fig. 06|30 - Projecto do 2º Semestre - Vermelhos e Amarelos 105
Fig. 06|31 - Projecto do 2º Semestre - Proposta 105
Fig. 06|32 - Projecto do 2º Semestre - Planta Geral 107
Fig. 06|33 - Projecto do 2º Semestre - Aproximação “Ameixoeira Centro” 109
Fig. 06|34 - Projecto do 2º Semestre - Maquete 1:2000 111
Fig. 06|35 - Projecto do 2º Semestre - Maquete 1:500 111
Fig. 06|36 - Painéis Finais (Entrega Final de Projecto - Junho 2011) 113
Fig. 06|37 - Memória Descritiva (Entrega Final de Projecto - Junho 2011) 115



XIV

AIP1  | Área de Intervenção de Projecto 1º Semestre

AIP2  | Área de Intervenção de Projecto 2º Semestre

AML  | Área Metropolitana de Lisboa

AMP  | Área Metropolitana do Porto

ArML  | Arquivo Municipal de Lisboa

AUGI  | Áreas Urbanas de Génese Ilegal

CEDRU | Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano

CIUL  | Centro Informação Urbana de Lisboa

CML/DPC | Câmara Municipal de Lisboa / Departamento de Protecção Civil

CREL  | Circular Regional Exterior de Lisboa

CRIL  | Circular Regional Interior de Lisboa

DGOTDU | Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano

DL  | Decreto-Lei

DMPL  | Departamento Municipal de Planeamento Urbano

EIXO N/S | Eixo Norte / Sul

FFH  | Fundo de Fomento de Habitação

GEBALIS | Entidade de Gestão dos Bairros de Lisboa

GEO   | Gabinete de Estudos Olissiponenses

HCC  | Habitação de Custos Controlados

IA  | Imagem do Autor

IGAPHE | Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado

IGE   | Instituto Geográfico do Exército

INE  | Instituto Nacional de Estatística

IHRU  | Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana

LUDA  | Large Urban Distressed Areas

OCDE  | Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico

PAT  | Plano de Acção Territorial

PDM  | Plano Director Municipal

PER  | Programa Especial de Realojamento

PRAUD | Programa de Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas

PROQUAL | Programa Integrado de Qualificação das Áreas Suburbanas da AML

PROTAML | Plano Regional de Ordenamento do Território da AML

PUAL   | Plano de Urbanização do Alto do Lumiar

RLMAE | Rendimento Líquido Mensal por Adulto Equivalente

RMG  | Rendimento Mensal Garantido

RSI  | Rendimento Social de Inserção

ABREVIATURAS



INTRODUÇÃO 00





03

00| INTRODUÇÃO

00.01| ENQUADRAMENTO E OBJECTIVOS

O presente relatório de projecto é elaborado no âmbito da 

disciplina de Projecto Final1, inserida no último ano do Mestrado 

Integrado em Arquitectura, ao longo do ano lectivo 2010/2011. 

Pretende apresentar, ao longo das páginas seguintes, as 

principais reflexões relativas ao projecto urbano desenvolvido 

no decorrer deste ano lectivo.

O projecto urbano referido foi investigado em duas fases 

distintas [Fig. 00|01]: uma primeira abordagem desenvolvida em 

grupo2 num território mais alargado com o intuito de desenvolver 

uma solução ao nível de um Plano Estratégico [escalas 1:5000, 

1:2000; 1:1000] - que se nomeou de Área de Intervenção de 

Projecto 1 (AIP1); seguido de um aprofundamento de uma área 

menor, inserida nesse território, trabalhada individualmente de 

forma a desenvolver um Plano de Pormenor [escalas: 1:2000, 

1:1000, 1:500] - nomeada Área de Intervenção de Projecto 2 

(AIP2). Esta última apresenta-se como objecto de estudo desta dissertação.

A AIP1 refere-se a parte da intitulada Coroa Norte de Lisboa e engloba o Aeroporto da Portela 

e sua envolvente próxima, nomeadamente as freguesias do concelho de Lisboa - Charneca, 

Ameixoeira e parte do Lumiar e Santa Maria dos Olivais - Odivelas - Olival Basto - e Loures - 

Camarate e Prior Velho. É uma área caracterizada por situações complicadas relacionadas com 

indefinições políticas (zona de fronteira entre concelhos); com questões de complexa orografia 

(planaltos, escarpas, cumes e vales); barreiras artificiais (delimitada por vias de elevado débito). É, 

ainda, fortemente marcada por problemas de índole social patentes nas cidades contemporâneas, 

associada, entre outras questões, à densificação e sobrepopulação sentida nas últimas décadas. 

A AIP2 situa-se na zona Norte da freguesia da Ameixoeira que, para além das questões inerentes à 

sua localização periférica, é caracterizada também por um terreno acidentado e um forte contraste 

verificado entre as diferentes malhas e tipologias de edificado, existentes. Apresenta também um 

edificado mono-funcional (habitação) maioritariamente AUGI - áreas urbanas de génese ilegal, 

PER - Programa Especial de Realojamento e HCC - Habitação de Custo Controlado.

1. - Professores: Carlos Cruz | Nuno Lourenço | Frederico Moncada
2. - Grupo de Trabalho: Clarissa Bortolon | Cindy Marquez | Débora Chaves | Diogo Pires | Marta Lourenço

Fig. 00|01 - 
Identificação das 
áreas das duas fases 
trabalhadas 

Fonte: Imagem do 
autor (IA), adapt. 
maps.google.com
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O objectivo principal deste relatório é explorar qual o papel do desenho urbano na integração 

social de pessoas residentes em bairros com dificuldades a este nível, através da elaboração 

de um plano urbano nesta área. Pretende-se ainda introduzir o tema das problemáticas sociais 

com particular enfâse na questão do realojamento, enquanto instrumento no desenvolvimento de 

planos urbanos e por conseguinte na expansão das cidades.

Este desenvolvimento teórico pretende apoiar a leitura do território pois permite recolher pistas 

muito importantes sobre o “porquê” das situações menos favoráveis resultantes das políticas de 

habitação que têm vindo a ser desenvolvidas ao longo dos últimos anos.

00.02| MOTIVAÇÃO E JUSTIFICAÇÃO

A região de Lisboa registou um elevado crescimento demográfico na segunda metade do séc. 

XX que se traduziu numa demanda na procura de habitação e na incapacidade de absorver essa 

mesma procura. Como consequência, verificou-se uma crescente proliferação de barracas e 

construções abarracadas que veio a exigir uma intervenção estatal de realojamento.

Muitos destes bairros de realojamento apresentam sinais de graves problemas de integração 

social. Para além das questões, já estigmatizantes, relacionadas com a necessidade do 

realojamento acresce, geralmente, um deficit de atenção a regras básicas de urbanismo que as 

transformam em áreas de acesso e circulação difíceis, maioritariamente mono-funcionais e com 

apenas um tipo de população – a realojada – acentuando a clivagem entre bairros de realojamento 

e Cidade. 

Esta situação é evidente na zona Norte da freguesia da Ameixoeira que foi alvo de uma intervenção 

de grande escala do PER nos anos ’90. Esta intervenção trouxe, a uma área já negligenciada, mais 

uma componente negativa, um bairro de realojamento com problemas de integração. 

A motivação da dissertação prende-se com a procura da estreita relação existente entre 

decisões projectuais ao nível das disciplinas de arquitectura e urbanismo e a integração social de 

bairros de realojamento.

Neste relatório de projecto existe igualmente um interesse pessoal na medida em que se 

relacionam as intenções projectuais do autor com as reflexões desenvolvidas sob a óptica da 

contribuição para a integração social de bairros negligenciados.
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00.03| METODOLOGIA E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Para alcançar o objectivo proposto foi necessário trabalhar uma componente teórica de 

investigação dos temas da Cidade e Realojamento e uma componente prática de exploração 

projectual de um caso específico representativo desta situação.

 O relatório de projecto foi dividido em três segmentos principais que apresentam conteúdos e 

estratégias diferentes devido à sua natureza prática e teórica.

CAPÍTULO 01 | ANÁLISE TEÓRICA - Apresenta-se um enquadramento geral do processo urbanístico 

e a evolução das políticas de habitação social em Portugal com especial ênfase na intervenção 

PER e suas repercussões. Estuda-se também um projecto de reabilitação urbana de um bairro 

problemático - O Bairro da Mina (Barcelona) que exibe alguns pontos comuns com a situação 

presente na Ameixoeira (AIP2).

CAPÍTULO 02 | CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO - Expõe-se uma caracterização da área trabalhada 

que permite uma melhor compreensão do território quer ao nível físico quer ao nível social através 

da análise dos seguintes tópicos: enquadramento; análise física, sociodemografia, mobilidade, 

estrutura edificada e projectos relacionados.

CAPÍTULO 03 | A PROPOSTA - Apresenta-se o desenvolvimento da componente prática – a proposta 

projectual para a zona Norte da Ameixoeira. Aqui o capítulo subdivide-se em três secções 

referentes a três escalas de trabalho diferentes. A primeira referente ao trabalho desenvolvido 

em grupo que abarca as principais estratégias pensadas para o território da AIP1; a segunda já 

de cariz individual engloba as principais decisões ao nível da AIP2 concretizando as estratégias 

apresentadas inicialmente; a terceira centra-se num desenvolvimento mais aproximado da zona 

de charneira entre o que se pode chamar a zona norte e sul da freguesia da Ameixoeira, propondo 

uma recentralização da mesma.

As duas componentes associam- se numa conclusão através de uma análise breve dos 

contributos do plano elaborado e as alterações sociológicas que estes potenciam, baseando- as 

em questões teóricas defendidas por diversos autores como Kevin Lynch (1960), Jane Jacobs 

(1961), Nuno Portas (1998, 2006) António Baptista Coelho (2010, 2011, 2012), Isabel Guerra 

(1994), entre outros.
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01| ENQUADRAMENTO TEÓRICO

01.01| A CIDADE

“Cidade - meio geográfico e social caracterizado por uma forte concentração populacional que

   cria uma rede orgânica de troca de serviços (administrativos, comerciais, profissionais,

  educacionais e culturais)” (Dicionário de Língua Portuguesa)

As cidades sempre foram caracterizadas como “pólos” de desenvolvimento cultural, económico, 

político e social. A constante transformação e reestruturação dos tecidos urbanos contribuem 

para uma complexidade crescente a estes três níveis. 

No último século, as cidades, vítimas das pressões demográficas sentidas, são forçadas a 

expandirem-se, de forma rápida e desordenada. Muitas vezes esta expansão surge associada à 

produção de habitação necessária para acolher todos os novos habitantes. A cidade de Lisboa é 

bom exemplo deste fenómeno com a sua “manta de retalhos” que compreendem planos, épocas, 

funções, entre “boa” e “má” cidade - entre cidade habitável e inabitável (CABRITA, 2008).

Com o crescimento desenfreado das cidades, crescem também os estudos, críticas e apelos 

sobre a cidade, sobre a que já existe, a que é necessário alterar e a que poderá existir. 

“A relativa insuficiência (...) das estratégias das décadas de 60 e 70 - apesar da qualidade de 

muitos dos projectos que foram de facto realizados - em face da dinâmica dos novos problemas 

com que as cidades se confrontam crescentemente (desafios da competição, alastramento 

de periferias, fragmentação social, agravamento ambiental...) obrigou a teoria urbanística e as 

políticas urbanas a repensar quer o sistema de planeamento quer o sistema e os processos de 

realização quer, sobretudo, as relações entre ambos estes níveis ou tempos de intervenção.” 

(PORTAS, 1998 - pg.2)

A grande questão, actualmente, prende-se com o “fazer cidade” para as pessoas. São questões 

que se relacionam com o desenvolvimento sustentável1 e melhoria da qualidade de vida. O 

problema da carência de habitação já não é tão premente, agora a questão é a forma como a 

habitação (o crescimento da cidade) é feita.

António Cabrita (2008) traz-nos um ideal desenvolvido da “cidade habitável” exemplificando o 

que torna uma cidade “inabitável”. As referências utilizadas são, geralmente, de três naturezas: 

ambiental, social e urbanística. Considerando a abordagem do projecto desenvolvido para a 

Ameixoeira - o facto de ser um projecto urbano - a caracterização negativa e positiva ao nível 

do urbanismo é muito interessante. CABRITA (2008) afirma que a inabitabilidade urbanística é 

caracterizada por “casas vazias, falta de pequeno comércio e do de proximidade; equipamentos 

e serviços colectivos deficientes; espaço público abandonado; espaço público desorientador e 

desconfortável; desconfiança na gestão da cidade; etc...” (pg. 01)

1. - Na medida em que se procura atender às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 
das futuras gerações atenderem às suas próprias necessidades
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Na generalidade dos estudos a “boa cidade” é uma cidade viva; multifuncional. As áreas de 

residência, de trabalho e de lazer cruzam-se e sobrepõem-se e produzem fluxos urbanos ao 

nível do bairro, da freguesia e da cidade. A “boa cidade” tem edifícios altos e baixos, tem vazios 

grandes e pequenos, verdes e brancos, tem actividades, tem imagem. É uma cidade segura, 

limpa e bem tratada. É uma cidade acessível a todos os níveis. Permite andar a pé, de bicicleta 

ou automóvel. A “boa cidade” não tem fim, é contínua, é orgânica. 

No âmbito deste relatório, torna-se essencial caracterizar alguns conceitos-chave referentes à 

cidade, de forma a entender os seus elementos principais.

A imagem da cidade é um conceito importante. Aquilo que os urbanitas percepcionam é o que 

é real para eles. Segundo Lynch (1960), “os elementos da imagem urbana (...) são possíveis de 

uma classificação conveniente em cinco tipos de elementos: vias, limites, bairros, cruzamentos 

e pontos marcantes.” (pg. 51) Estes elementos são os que orientam e guiam os habitantes, são 

os elementos de uma estrutura urbana que é responsável pela identidade do local.

A cidade viva é a cidade com fluxos urbanos, com pessoas em movimento. O sucesso de uma 

rua, ou de um bairro mede-se através da apropriação que as pessoas fazem dessa rua, desse 

bairro. Quando se criam situações de intensa monofuncionalidade estes fluxos só têm um sentido, 

deixando a cidade morta durante largos períodos de tempo. Como exemplo prático, núcleos de 

habitação sem equipamentos e sem actividades económicas apresentam-se desertos (e tanto 

mais propícios a assaltos, vandalismo, etc.) durante o dia pois só são habitados durante a noite 

(JACOBS, 1961). A solução passa por misturar os usos mas de forma pensada. De nada serve a 

introdução de pequeno comércio num bairro só com habitação, onde as pessoas só regressam à 

noite. É necessário juntar áreas de escritórios com áreas de habitação, pequeno comércio e acima 

de tudo equipamentos e espaço público. Jacobs (1961) interroga-se no seu estudo das cidades 

porque é que há parques onde não há pessoas e pessoas onde não há parques. Isto passa-se com 

muitos equipamentos e espaços públicos que são votados ao abandono e degradação. Jacobs 

(1961) propõe uma alteração de atitude em relação à construção destes espaços: 

“Conventionally, neighbourhood parks or park like open spaces are considered boons conferred 

on the deprived populations of cities. Let us turn this thought around, and consider city parks 

deprived places that need the boon of life and appreciation conferred on them.” (pg. 116)

Estes fluxos urbanos só são possíveis com uma boa e estruturada rede viária. Esta rede deve 

favorecer tanto a circulação automóvel como a circulação pedonal e servir tanto ao nível da 

cidade como ao nível do bairro. A circulação pedonal recomeça a ganhar importância na vivência 

das cidades. O facto de as pessoas andarem a pé nos seus bairros de residência ou escritório 

favorece as actividades económicas locais. 

Na Fig. 01|01 pode-se observar uma intervenção recente, que pela sua rápida apropriação, se 
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revelou muito interessante. A existência de um espaço que privilegia o peão tornou a área da Av. 

Duque D’Ávila num espaço de estada, com muito movimento diário.

A introdução de equipamentos num bairro, com qualidade e boa localização, tornam-se elementos 

vitalizadores de vizinhanças (COELHO, 2009). Para a dinamização de conjuntos residenciais é 

preciso conjugar a existência de comércio diário com pequenos equipamentos desportivos, áreas 

de recreação e lazer, de qualidade, e um tratamento funcional do exterior contíguo.

A célebre frase “as pessoas não são coisas que se ponham em gavetas” (GUERRA,1994) 

aplica-se não só à habitação social mas a todos os empreendimentos habitacionais que surgem 

nas cidades. É preciso dotar as cidades de vida urbana.

01.02| Habitação Social em Portugal

Um dos principais veículos de ocupação das periferias são as políticas de habitação social na 

medida em que a concretização destas políticas acontece, tendencialmente, nestas áreas.

Constituição da Républica Portuguesa -  Art 65º

“Todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em 

condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar.”  

O percurso da habitação social surge com os processos de urbanização das sociedades 

capitalistas. A cidade que se expande com a industrialização é alvo de uma forte procura por parte 

da população que contribui para um crescimento sem regra. Este crescimento inicia um processo 

de diferenciação socioeconómica no acesso à cidade.

Com a deslocação e fixação crescente de pessoas para as grandes cidades observa-se um 

problema crescente ao nível da habitação - o mercado livre torna-se inacessível para muitos o que 

inicia o processo de criação de alojamentos não clássicos2 nas grandes cidades.

2. - Alojamento não clássico: Alojamento que não satisfaz inteiramente as condições do alojamento familiar 
clássico pelo tipo e precariedade da construção, porque é móvel, improvisado e não foi construído para 
habitação, mas funciona como residência habitual de pelo menos uma família no momento de referência.
(INE)

Fig. 01|01 - 
Intervenção da CML na 
Av. Duque d’Ávila

Fonte: COELHO, Julho 
2011
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Com o Art. 65º da Constituição, fica ao cuidado do Estado a provisão de casas às pessoas que 

delas necessitam e não têm possibilidade, por meios próprios, de as obter.

A acção do Estado pode ser dividida em dois tipos de políticas: políticas de habitação social e 

políticas sociais de habitação. As primeiras prendem-se com a construção de novos fogos para 

realojamento da população necessitada e as segundas são medidas para auxiliar a população 

com alguns meios a adquirir um imóvel no mercado livre. Com o excesso de fogos vagos que se 

tem vindo a observar nas grandes cidades, estas medidas têm sido alvo de crescente interesse.

Nas Figs. 01|03 e 01|04 estão apresentadas as principais políticas habitacionais do Estado 

Português, por ordem cronológica.

É possível observar que o número de medidas tem vindo a aumentar com o passar dos anos. 

A quantidade excessiva de medidas é sinal da grande dificuldade de resolução deste problema.

Para além da construção ou reabilitação dos fogos para realojamento (investimento inicial) 

é preciso ter em conta também a sua manutenção que fica ao encargo das diversas câmaras 

municipais. Mais, o tipo de construção destes bairros (que nem sempre será o mais interessante) 

contribui para o aumento dos custos a este nível

Com os censos de 2001 o Plano Local de Habitação apurou, só no concelho de Lisboa, 

67 “bairros sociais” com o total de 87 000 habitantes em 25 000 alojamentos. Estes dados 

representam 9% do total de alojamentos e 17% da população residente no Concelho (SERRA, 

2012). 

“O problema da habitação na AML assumiu sempre uma dimensão considerável, de gravidade 

proporcional ao processo de urbanização acelerada que a mesma foi sofrendo, se atendermos 

sobretudo à sua componente de construção ou ocupação de espaços degradados.” (MORAIS et 

al, 1997 - pg 09)

Na Fig. 01|02 estão representados o número total de fogos construídos pelo Estado Português 

entre 1986 e 2005, mostrando, de forma evidente, a importância que o Programa Especial de 

Realojamento (1993) teve nos últimos 40 anos e o peso no fenómeno de expansão urbana.
Fig. 01|02 - Número 
total de fogos sociais 

construídos entre 
1986-2005

Fonte: GUERRA et al, 
2008
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Fig. 01|03 - Políticas 
de Habitação Social 
entre 1900 e 1975

Fonte: LIMA, 2011
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Fig. 01|04 - Políticas 
de Habitação Social 
entre 1975 e 2012

Fonte: LIMA, 2011
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01.03| INTERVENÇÃO PROGRAMA ESPECIAL DE REALOJAMENTO (PER)

No âmbito desta dissertação, a acção do estado com mais interesse é o Programa Especial de 

Realojamento (PER) [Fig. 01|04] pela sua repercussão directa no território em estudo.

O PER surge com o Decreto-Lei 163/93 [An. 06.01] para as Áreas Metropolitanas de Lisboa 

(AML) e Porto (AMP) e visa “proporcionar aos municípios condições para proceder à erradicação 

das barracas existentes e ao, consequente, realojamento dos seus ocupantes em habitações de 

custos controlados”3 (portaldahabitacao.pt). Estas condições são proporcionadas “concedendo 

apoios financeiros para a construção, aquisição ou arrendamento de fogos destinados ao 

realojamento de agregados familiares residentes nessas barracas” (portaldahabitacao.pt). 

Na AML, aquando da introdução do programa, sabia-se que existiam cerca de 32.000 famílias 

a residir em barracas. De forma a rentabilizar a implementação deste programa foi efectuado 

um levantamento exaustivo dos núcleos de barracas existentes na AML, com respectiva 

caracterização e localização, número de construções existentes, número de agregados familiares 

com identificação, composição e rendimentos gerais brutos apresentados no IGAPHE (MORAIS 

et. al, 1997). O levantamento foi dividido em duas vertentes: a da população e a do alojamento.

O PER é um programa com grande impacto que surge após alguma indefinição sobre a quem 

deve competir a resolução prática do problema de realojamento - se ao poder central ou local 

(MORAIS et al, 1997). Com este programa, uma parte significativa do financiamento do PER 

é obtido através do Governo Central mas cabe aos municípios a disponibilização dos terrenos 

para construção e suportar a dívida dos empréstimos contraídos para a construção dos edifícios 

(MORAIS et al, 1997). Esta última é uma questão de difícil resolução já que, à partida, se previa 

que as receitas seriam inferiores às despesas. A estes custos acrescem, ainda, a gestão dos 

parques habitacionais construídos (MORAIS et al, 1997).

Um outro aspecto negativo prende-se com o recenseamento das barracas existentes. O PER foi 

programado para responder ao número exacto de pessoas que viviam em barracas em 1993. No 

entanto foi um programa executado a longo prazo (cerca de 15 anos) e não previu a construção 

de alojamentos de acordo com o crescimento da população carenciada. 

Foram necessárias novas políticas para a resolução desta questão. Estimam-se actualmente 

(Censos 2011) a existência de 6951 alojamentos não clássicos em Portugal contra 27 319 

(RODRIGUES, 2002) levantados em 2001. Apesar do processo de erradicação de barracas ter 

resultado em grande parte, é ainda de referir que a população carenciada não é apenas aquela 

que vive em barracas pelo que estas políticas continuam a surgir de forma a auxiliar também a 

população que reside em casas degradadas ou em situações de sobreocupação.

3. - Habitação de Custos Controlados (HCC): construídas ou adquiridas com o apoio financeiro do Estado, 
que concede benefícios fiscais e financeiros para a sua promoção, e destinam-se a habitação própria e 
permanente dos adquirentes, ou a arrendamento. (http://www.portaldahabitacao.pt)

01| ENQUADRAMENTO TEÓRICO
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Em termos gerais, existiam na AML aquando deste estudo (MORAIS et al, 1997), 29.223 

alojamentos não clássicos (63% deles em Lisboa, Amadora e Loures), sendo que 79% da 

população residente nestes alojamentos era de nacionalidade portuguesa. 

Este programa centrou-se na melhoria da habitabilidade e consequente qualidade de vida 

dos habitantes o que passou pela resolução de problemas de sobreocupação identificados no 

levantamento inicial (cerca de 32.000 famílias a habitar em 29.225 barracas). Assim, no âmbito 

do programa construíram-se mais 4.160 fogos que o número de barracas existentes (mais 14%) 

e deste total 61,8% de tipologias T2 e T3, adequando a tipologia dos fogos às famílias a realojar. 

A título de exemplo, só no concelho de Lisboa existiam 10.030 barracas e foi contabilizada a 

necessidade de construção de 11.129 fogos. Em 2006, destes 11.129 fogos, encontravam-se 

construídos 5.584 estando apenas 1.243 fogos por lançar (GUERRA et al, 2008).

Uma das causas de maior controvérsia deste programa foi o enfoque na erradicação das barracas, 

exclusivamente, e não na necessidade real de habitação e a melhoria de vida da população. Uma 

das respostas a esta crítica foi a criação do subprograma PER-Famílias que oferecia “apoio à 

pessoa” em vez de delegar a responsabilidade do realojamento para novas construções dos 

municípios. Consistia em conferir aos agregados a responsabilidade de encontrarem a sua própria 

solução habitacional, apoiando-os financeiramente para o efeito acelerando, assim, o processo 

de realojamento. 

Entre 1994 e 2005, este programa foi responsável pela construção de mais de 31.000 fogos. 

No total foi acordada a construção de 48.416, sendo que, em 2007, 15.689 fogos ainda se 

encontravam por lançar (GUERRA et al, 2008). Na Fig. 01|05 pode-se observar a totalidade de 

fogos construídos no âmbito do programa em cada ano.

Fig. 01|05 - Fogos 
construídos ao abrigo 

do PER entre 1994-
2005 

Fonte: GUERRA et al, 
2008 in 2007 - IHRU
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O modelo do PER - “(...) bairros concentrados e necessariamente segregados, inicialmente 

sem previsão de equipamentos(...)” (GUERRA et al, 2008 - pg. 29) - foi também motivo de 

muitos debates. Em textos como o de FERREIRA (1994) onde previne, aquando da criação deste 

programa -“Não podemos continuar a trabalhar e a investir para criar problemas, em vez de os 

solucionar” (pg. 9) é possível perceber as grandes contradições da questão da habitação social 

ainda antes da concretização do programa. O autor afirma ainda que “o PER tem à partida todos 

os ingredientes para o desastre: construção massiva, realojamentos concentrados, população 

de grande precariedade e económica e com graves problemas sociais (...)” mas que apresenta 

também aspectos inovadores como “a possibilidade de aquisição de fogos, para realojamento, 

no mercado”, “a possibilidade de adesão das Instituições Particulares de Solidariedade (...)” (pg. 

10), entre outros.

Um dos resultados directos deste programa está presente na AIP2 onde grande parte do 

edificado foi construído pelo Estado no âmbito do PER.

O PER da Ameixoeira consistiu na construção de 1011 fogos com um total de cerca de 3.300 

realojados. Encontra-se em 7º lugar no ranking de maiores bairros sociais (SERRA, 2012). 

Juntamente com a construção deste empreendimento, o Estado investiu na construção de 

mais cerca de 830 fogos de HCC, o que apesar de apresentar uma solução de miscigenação 

populacional continua a manter um tipo de população segregada em geral na área. 

Com base nas referências acima citadas, estes aglomerados apresentam os principais 

ingredientes para a criação de um bairro problemático. Começando pela localização na periferia 

do Concelho e alta concentração de fogos de realojamento sem outros usos [Fig.01|06], seguido 

de um desleixo claro pelos arranjos exteriores, descaracterização das vias e pouca acessibilidade, 

grande concentração de população realojada - com baixo rendimento e problemas sociais já 

existentes, uniformidade de soluções... Aquando do realojamento o local apresentava-se deserto, 

sem acessos, nas costas de Lisboa. A intervenção do Estado no âmbito da HCC, teria sido 

uma melhoria na habitabilidade do bairro considerando o regime de venda livre mas, por ser 

direccionada especialmente a uma população jovem com baixos rendimentos, não contribuiu 

muito para o desenvolvimento económico e integração do PER.

Fig. 01|06 - Parte 
do PER e HCC na 
Ameixoeira

Fonte: IA e bing.com/
maps 
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01.04| NOVAS TENDÊNCIAS

A grande mudança de atitude em relação ao problema da habitação social é a questão do “direito 

à cidade” e consequente combate à exclusão social (GUERRA, 1994). A criação de bairros que 

se lêem como “becos sem saída” acaba por ser motivo de mais problemas pelo que se torna 

necessário procurar outras vertentes. Carla Tavares, vereadora responsável pela habitação na 

Camara Municipal da Amadora afirma que “Queremos evitar o mais possível a construção desses 

bairros [com concentração massificada de habitações de realojamento]. Acaba por ser um desafio 

tão grande gerir o Casal da Mira [PER], como era gerir e trabalhar socialmente a Azinhaga dos 

Besouros [bairro de barracas] (...)”(PATROCÍNIO, 2010)

Dentro destas novas reflexões sobre habitação social surge o Prémio IRHU de Construção e 

Reabilitação, que consiste na atribuição de distinções a empreendimentos de habitação social e a 

obras de reabilitação urbana. Este Prémio ajuda a incentivar à construção de uma cidade melhor 

na medida em que premeia as melhores situações de habitação de interesse social aos seus 

vários níveis com a variante Construção e a variante Reabilitação.

Esta última é de facto a mais importante para esta dissertação pois o caso trabalhado - a 

Ameixoeira Norte - é caracterizado por uma intervenção PER pouco estruturada seguida de uma 

acção de HCC com a mesma linguagem e estrutura (ou falta dela) do PER já existente no local. 

Assim, denota-se uma necessidade para um esforço de reabilitação da área.

Com base em algumas leituras (INH; COELHO, 2007)  percebem-se algumas semelhanças entre 

estes projectos meritórios. Na grande maioria pode-se encontrar definição e qualidade do espaço 

público produzido, o mix social (venda livre + realojamento), a mistura de usos, a existência de 

equipamentos vitalizadores...

De entre os melhores exemplos deste tipo de intervenção apresenta-se o Bairro da Mina 

(Barcelona) [Fig.01|07]. Foi um projecto de reabilitação do bairro de realojamento existente, 

executado no âmbito de “um dos maiores planos urbanísticos da história de Barcelona - o 22@

BCN, acompanhado das operações urbanas vinculadas ao Fórum Universal das Culturas 2004 e 

ao projecto Diagonal Mar”(SANCHEZ, et al, 2004, pg. 157).

Fig. 01|07 - O Bairro 
da Mina hoje

Fonte: bing.com/maps
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O bairro de La Mina é um bairro social localizado em Saint Andrià des Besos e foi planeado e 

edificado em duas fases segundo critérios da Carta de Atenas como resposta às necessidades de 

alojamento resultantes do fluxo migratório que Barcelona recebeu entre 1940 e 1969 (SANCHEZ, 

et al, 2004), e consequente acumular de barracas na periferia da cidade.

A primeira fase - “Mina Vieja”(1969) - consistiu na construção de cerca de 500 alojamentos, 

altura em que o plano foi deixado de parte por os edifícios previstos não comportarem os 

alojamentos necessários para o realojamento de toda a população residente em barracas. 

Assim se inicia a segunda fase - “Mina Nueva” - que foi responsável pela construção de mais 

2.100 alojamentos seguindo outra tipologia. Em 1975, os censos espanhóis apresentavam uma 

população de 15.133 habitantes (ocupação média de 5,6 pessoas por alojamento) (Barcelona 

Field Studies Center) na totalidade do Bairro La Mina.

 Na Fig. 01|08 é possível observar parte do bairro e a sua envolvente em 1974. Este bairro foi 

construído segundo um conjunto de ruas cercadas por edifícios muito altos e totalmente separado 

da restante cidade; sem espaços públicos exteriores ou equipamentos. Serviu de cidade-dormitório 

para a zona industrial desenvolvida na parte oriental de Barcelona. Até à data desta reabilitação, foi 

caracterizado por altos níveis de carência social - grande percentagem de população analfabeta, 

fraco rendimento, absentismo escolar, taxa de crime elevada, entre outros, responsáveis por um 

clima de insegurança grave no bairro. 

Foi em resposta a este problema que foi proposto o Plano Especial de Reordenação e Melhoria 

do Bairro La Mina com o principal objectivo de melhorar a qualidade de vida neste distrito, incluindo 

a resolução dos problemas sociais mais graves da área, como o fenómeno de guetização. 

01| ENQUADRAMENTO TEÓRICO

Fig. 01|08 - O Bairro 
da Mina em 1974

Fonte: SAINZ, 2011
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Este plano é um plano extremamente abrangente4 na medida em que não compreende um só 

tema nem a uma só intervenção. A proposta prende-se a três princípios básicos: Centralidade, 

Diversidade e Intercâmbio. Para além do desenvolvimento de programas de participação comunitária 

na altura do planeamento e pós-construção, o plano apresentou propostas (e concretizações) 

para a reabilitação dos edifícios existentes, construção de novos edifícios de habitação (de venda 

livre) e demolição de alguns edifícios mal planeados; estudo dos equipamentos em carência e sua 

construção; reabilitação dos espaços livres exteriores; introdução de actividades económicas. 

Tudo com vista a diminuir as assimetrias existentes entre este bairro e a restante cidade .

Em relação à estrutura urbana [Fig. 01|09], uma das grandes intervenções foi a construção de 

uma enorme passeio central que oferece à população da Mina um espaço aberto com serviços 

e comércio e um elemento de comunicação com os bairros vizinhos e as novas construções 

resultantes do Fórum das Culturas e Diagonal-Mar. Funciona como uma espinha dorsal do bairro 

com muitas possibilidades de utilização.

A intervenção ao nível da habitação dividiu-se em duas acções - reabilitação/demolição de 

edifícios existentes e construção de edifícios novos. 

Primeiramente sugere-se a demolição de partes de edifícios (pela sua extensão), diminuindo os 

quarteirões existentes para quarteirões de 100m de comprimento, de forma a permitir a melhoria 

na estrutura urbana referida anteriormente. 

Em relação às habitações existentes, a reabilitação passa  

não só pelo processo normal de manutenção mas também 

pela mudança no sistema de gestão de entrada, entre outros. 

Os edifícios em banda passam a ser acedidos por ambos 

os lados através da introdução de elementos verticais de 

acesso com elevador (nos edifícios que não os tinham) [Fig. 

01|10 e 01|11 ].

4. - Só serão abordadas algumas das propostas que contribuíram para o desenvolvimento deste projecto.

Fig. 01|10 - Elementos 
verticais para acesso 

aos edifícios

Fonte: SAINZ, 2011

Fig. 01|09 - 
Reestruturação urbana 

projecto e vista aérea

Fonte: SAINZ, 2011
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A construção de habitações é dividida entre o sector privado e público, de forma a garantir a 

diversificação social da população existente neste bairro. O investimento público consiste em 

habitações de baixo custo para realojamento, primeiramente para a população que morava nas 

partes dos edifícios que foram demolidos, mas não só. Estas são construídas a par de habitações 

de venda livre. Não está contemplado no plano nenhuma limitação para as intervenções do sector 

privado. No entanto, existe um compromisso ao nível da diversidade de tipologias e favorecimento 

de construções com espaço exterior livre, varandas e terraços [Fig. 01|12].

A principal estratégia do plano em relação à instalação de equipamentos centra-se na construção 

de uma nova estrutura e relação espacial entre as diferentes partes do distrito. A estratégia 

divide-se em dois focos: melhorar o nível dos equipamentos - introduzir novos equipamentos 

que contribuam para a formação e cultura (bibliotecas, salas de jogos, centro da cultura, etc); 

estruturar os equipamentos de forma a servirem de elementos catalisadores de população de 

outros bairros e até exterior ao distrito. Assim, assegura-se o intercâmbio e relação com pessoas 

não residentes no bairro, introduzindo uma nova dinâmica no bairro.

A localização dos equipamentos segue, no geral, o critério de posicionar os equipamentos mais 

relacionados com o dia-a-dia do bairro na periferia deste (sem no entanto exigir um atravessamento 

pedonal extenso) e posicionar no centro do bairro os equipamentos com maior potencialidade 

para atraírem habitantes de outros bairros [Fig. 01|13].

Fig. 01|11 - Planta do 
sistema de acesso aos 
edifícios  

Fonte: SAINZ, 2011

Fig. 01|12 - 
Diversidade de 
tipologias no bairro

Fonte: SAINZ, 2011
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Por último, para a regeneração do bairro é necessário que este albergue também uma quantidade 

considerável de actividades económicas de forma a acorrer às necessidades da população e 

compensar a falta existente nos bairros envolventes. 

Estas actividades são propostas com duas tipologias diferentes - edifícios só de actividades 

económicas e edifícios com o R/C dedicado ao comércio e serviços.

Percebe-se, neste projecto de reabilitação, um grande cuidado ao nível projectual. A qualidade 

do espaço público e dos equipamentos construídos [Fig. 01|14], juntamente com o jogo de 

fluxos urbanos proposto, são elementos fundamentais de regeneração urbana. 

A recuperação deste bairro, da sua identidade, contribuiu para uma melhoria significativa na 

qualidade de vida dos seus habitantes e, assim, para uma diluição entre os limites de “Cidade” e 

“Bairro La Mina”.

1 Polidesportivo 4 Esquadra da Policia 7 Escola Primaria 10 Hotel

13 Equipamento de 
assistencia/ensino

2 Equip. cultural

3 Igreja Envagélica 6 Equip. cultural 9 Centro de saúde 12 Equipamento de ensino

5 Biblioteca 8 Igreja Católica 11 Escola Secundária

Fig. 01|13 - Projecto 
para reabilitação do 

Bairro da Mina 

Fonte: Consorci del 
Barri de La Mina, em 

http://barrimina.cat

Fig. 01|14 - Exemplos 
de renovação do 

espaço público 

Fonte: SAINZ, 2011
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02.01| ENQUADRAMENTO

A área de intervenção de projecto de 1º Semestre (AIP1) [Fig. 02|01] 

esteve, até recentemente, associada à zona de produção alimentar 

da cidade de Lisboa, então uma zona suburbana. Hoje encontra-

se totalmente integrada num contexto urbano com os recentes 

desenvolvimentos dos concelhos de Loures e Odivelas. Enquanto 

unidade, ocupa uma posição de grande relevância e apresenta muitas 

potencialidades. É, no entanto, uma área muito segmentada e apresenta 

características negativas no sentido de existir como “fronteira”, sítio 

de ninguém. Os seus limites estão muito bem definidos através de 

vias de elevado débito, o que contribui para que esta assuma um 

comportamento de ilha em relação à cidade que a envolve.

A Norte - a CRIL, a Este e Sul - a Segunda Circular, e a Oeste - a 

Calçada de Carriche, são os seus limites artificiais, muito vincados 

no terreno, acentuados, ainda, por uma topografia acidentada a Noroeste, Norte e Nordeste 

concretizadas nas escarpas da Várzea do Rio Trancão.

No interior da ilha [Fig. 02|02] ocorrem outros fenómenos que contribuem para uma 

fragmentação clara da AIP1 - a divisão política (fronteira entre 3 concelhos) torna qualquer plano 

urbano para a área mais complexo; a construção, e posterior expansão, do Aeroporto da Portela 

de Lisboa, através da sua própria estrutura (não atravessável), divide a área em duas partes; 

a construção do Eixo N-S vem, novamente, redividir o território. Apesar desta forte marcação, 

apresenta muitas formas de ligação entre a área nascente e poente o que não isola na totalidade 

os territórios.

02| CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO

Fig. 02|01 - 
Localização da AIP 1

Fonte: IA, adapt. 

maps.google.com

Fig. 02|02 - 
Identificação da AIP 1 

Fonte: IA, adapt.

maps.google.com
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A freguesia da Ameixoeira é uma freguesia limítrofe do actual concelho de Lisboa [Fig. 02|03], 

localizada na coroa norte do Concelho a Poente do Aeroporto da Portela. Esta freguesia conta 

com diferentes apropriações ao longo dos séculos, que se reflectem ainda nos dias de hoje.

Existem diversas referências a ocupações da freguesia até ao séc. XVI mas sabe-se que a 

freguesia da Ameixoeira surge no ano de 1536 e inserida no “Termo de Lisboa” [An. 06.02]. 

O Termo designava a coroa que contornava a Cidade a Norte, área vasta fortemente ligada ao 

provimento alimentar de Lisboa. A origem da Ameixoeira permanece associada ao termo “saloio” 

pela presença de zonas agrícolas e de produção alimentar que abasteceram a Cidade até finais 

do Século XIX.

“Caracteriza-se pela situação elevada e a alegre vista, muito bonita. Lugar sadio e fértil, que o 

faz ser o mais salutífero que há no Termo de Lisboa” (MORATO, 1976 - pg. 2)

Presume-se que a partir da inclusão da Ameixoeira no concelho de Lisboa (por volta do ano 

1885) inicia-se o processo de abandono da freguesia. Desde a activação dos postos fiscais na 

fronteira de Lisboa (estando esta inserida no interior de Lisboa) percebe-se um interesse mais 

activo nos produtos do exterior do Concelho, o que prejudicou a produção interna, deixando a 

freguesia sem função. Na Fig.02|04 pode-se observar a muralha construída nesta época ao longo 

da linha de festo do Alto do Chapeleiro.

Até ao início do séc. XX, a Ameixoeira era um “lugar de veraneio e descanso das famílias 

lisboetas” (CONSIGLIERI, 1993 - pg. 107). Por esta altura, associado a uma afluência de população 

com poucos recursos na cidade, começam a surgir novas edificações em quintas e explorações 

agrícolas abandonadas.

Em 1948, a Ameixoeira é incluída, pela primeira vez, num plano de ordenamento de território - o 

Plano de Groër [An. 06.02] que previa, entre outras coisas, a construção do Aeroporto de Lisboa.

Fig. 02|03 - 
Localização da 

Freguesia da 
Ameixoeira

Fonte: IA, adapt. 

maps.google.com
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O crescimento da população nesta freguesia foi, de facto, um dos principais factores na sua 

forma de desenvolvimento. Em 40 anos (1930 a 1970) a população da Ameixoeira aumentou de 

cerca de 600 habitantes para 11.000 habitantes.

Desde cedo que a freguesia foi alvo de intervenções de realojamento. Por volta dos anos 

50 é construído o primeiro bairro camarário da AIP2 para realojar os moradores dos terrenos 

destinados à construção do Aeroporto.

Com o êxodo rural sentido nos anos 60, crescem aglomerados urbanos de génese ilegal 

[AUGI], pouco qualificados apesar de construídos de forma razoável. Ao mesmo tempo, surgem 

aglomerados de barracas, sem as condições mínimas de salubridade. Estes bairros foram-se 

dispersando pelo território mais desocupado, fundamentalmente na zona Norte da Freguesia, 

menos exposta ao controlo, o que possibilitou também um crescimento mais rápido. Hoje, 

podem-se observar ainda alguns dos bairros AUGI (é o caso dos bairros do Alto do Chapeleiro, 

da Quinta da Mourisca e do Bairro da Quinta da Torrinha), sendo que a maioria das barracas já foi 

demolida e os respectivos residentes, realojados.

Na década de 70 surgem, no território mais urbanizado da freguesia - a Sul - uma série de 

novas construções de alta densidade fruto da nova caracterização desta zona como “subúrbio”. 

Crescem depressa e com uma escala desapropriada em relação ao centro da Ameixoeira [Fig. 

02|05]. Desenvolvem-se perto das melhores ligações viárias com o centro de Lisboa- Calçada 

de Carriche, Rua Carlos Adelino Palma - com um público-alvo de classe média. 

Também nesta época constrói-se um segundo bairro de realojamento para pessoas que viviam 

em barracas, a Norte já fora da freguesia (nas Galinheiras - Loures).

Fig. 02|05 - Novas 
construções - década 
de 70

Fonte: AML e maps.
google.com

Fig. 02|04 - Muralha 
da fronteira de Lisboa 
[Alto do Chapeleiro] 

Fonte: ANTUNES(1997) 
e bing.com/maps
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Em 1999 começam a ser construídas uma série de novos edifícios na zona “vazia” da Ameixoeira 

associadas ao Plano Especial de Realojamento (PER) - o Bairro Novo da Ameixoeira. A partir 

de 2001 são realojados nesta área os moradores do antigo bairro das Galinheiras e de outras 

freguesias (Charneca e Carnide) (MARQUES e CUNHA, 2006). Devido à urgência na resolução 

do problema, estes novos núcleos foram ocupados antes da construção de infra-estruturas de 

transporte e equipamentos básicos, o que penalizou os novos habitantes (idem, 2006).

Segundo os censos de 2001 estavam registados 9644 residentes na freguesia da Ameixoeira. 

Em 2011 este número aumentou para 11863 residentes. O crescimento da população é justificado 

pela população entretanto aqui realojada e a população das HCC.

Após uma análise da evolução urbana da freguesia torna-se evidente que esta sofreu grandes 

pressões e deu-se por estímulos que vincaram fortemente o território através de diferentes 

intervenções desconexas entre si e sem continuidade com a sua envolvente externa. A nível 

interno, a freguesia encontra-se também muito fragmentada, podendo distinguir-se diferentes 

unidades, segundo as suas características temporais, morfológicas ou topográficas. 

Actualmente, considera-se que a extensão do Aeroporto da Portela para 4km de pista, aliada 

com a adversidade do terreno e, não obstante a centralidade metropolitana, a posição periférica 

no conjunto do Concelho são as principais razões associadas à segregação da Freguesia, 

dando continuidade ao processo de esquecimento sentido aquando da integração da freguesia 

no Concelho. A Fig. 02|06 apresenta as áreas principais e estrutura viária da AIP 2 que serão 

referidas no documento.

Fig. 02|06 - 
Identificação da AIP2

Fonte: IA
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A Fig. 02|07 apresenta os principais resultados da cartografia estudada. Dada a natureza da 

freguesia é interessante perceber a evolução geral do edificado nos últimos 60 anos [An. 06.02].

As três áreas sublinhadas - o centro histórico (génese do local), as AUGI (expansão para Norte) 

e a posterior intervenção do PER e HCC- são determinantes na leitura da AIP2 na medida em que 

se podem observar as alterações ao longo dos anos em cada uma destas malhas e a clara falta 

de relação ao nível do planeamento urbano (aqui praticamente inexistente).

02| CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO

Fig. 02|07 - Evolução 
do edificado

Fontes: 

1950 - Gabinete 
de Estudos 
Olissiponenses

1978 - Instituto 
geográfico português

2001 - maps.google.pt

2010 - maps.google.pt

1950 1978 2010

1950 1978 2010

1978 2001 2010PER e HCC

CENTRO HISTÓRICO

GÉNESE ILEGAL
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02.02| ANÁLISE FÍSICA

Analisando o território em questão, encontram-se questões dominantes que condicionam 

qualquer projecto a desenvolver para o mesmo. 

Conforme referenciado anteriormente, o terreno acidentado é uma das principais características 

da zona e uma das principais causas do seu fraco desenvolvimento. Como se pode observar na 

Fig. 02|08, é, de facto, um território muito acidentado e com uma grande variedade de declives 

que influenciaram desde muito cedo a sua ocupação. 

A topografia do terreno divide a AIP2 em duas margens que já se encontram construídas e com 

ligações entre elas (nascente-poente) muito difíceis devido aos declives acentuados. 

É possível dividir o território pelas suas características físicas: o planalto [1], o vale [2] com 

as suas duas margens, a linha de cumeada [3] e o cume [4] que serão úteis para perceber o 

desenvolvimento da estrutura edificada, explorada na sequência deste capítulo [Fig. 02|09].

Fig. 02|08 - 

1. Carta Orográfica 

2. Carta de Declives

Fonte: IA

Fig. 02|09 - Divisão 
física da AIP2

Fonte: IA

1 - PLANALTO 2 - VALE 3 - CUMEADA 4 - CUME



33

Recuando na escala de análise pode-se perceber que ao nível da macro escala a AIP1 contém 

grande parte da área não urbanizada de Lisboa, fazendo a ligação com os concelhos com menor 

área urbanizada de Loures e Odivelas. Este território faz parte do corredor ecológico periférico que 

se propõe consolidar no Plano Verde de Lisboa (TELLES, 1997) [An. 06.03]. É parte integrante 

desta estrutura o Aeroporto de Lisboa pois funciona como um corredor de vento para o centro 

de Lisboa. O projecto da Alta de Lisboa já tem em conta esta estrutura de verdes, proposta por 

Ribeiro Teles, na medida em que apresenta a consolidação deste sistema “verde” ao remeter 

cerca de 25% da sua área de intervenção para jardins/parques [Fig.02|10].

Dentro da freguesia da Ameixoeira (com especial incidência na zona Norte) esta área não 

consolidada é determinante para qualquer intervenção na área pois, como se pode observar na 

Fig. 02|11, refere-se a quase metade do território.

Foi identificada também a estrutura hídrica com as principais linhas de água e bacias de 

retenção, pois reflectem possibilidades/condicionantes para preservação das áreas permeáveis.   
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Fig. 02|11 - 

1. Estrutura Ecológica

2. Estrutura Hídrica

Fonte: IA, adapt. CML/
DPC 2008;

Fig. 02|10 - Estrutura 
Ecológica

Fonte: IA, adapt. CML/
DPC 2008;
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O estudo de exposição solar revela-se interessante por evidenciar que a maior parte da AIP2 

está orientada a Oeste, com  excepção do lado Oeste do vale, que se encontra orientada a Este. 

A orientação a Este, apesar de mais favorável à construção (em questões de desenho passivo), 

apresenta declives demasiado acentuados para o efeito. Assim, é possível balizar os tipos de 

intervenção por áreas. Ao nível de vulnerabilidade sísmica, o território encontra-se quase uniforme, 

pelo que não há nenhuma situação mais preocupante [Fig.02|12].

Dada a natureza do terreno, foram estudadas também as áreas com maior risco de inundação 

e de deslizamento. Como se pode observar na Fig 02|13, estas encontram-se maioritariamente 

fora da AIP2, pelo que não influenciam as decisões projectuais.

Fig. 02|12 - 

1. Carta de Exposição 
Solar   

2. Vulnerabilidade 
Sísmica

Fonte: 1. IA, 

2. IA, adapt. CML/DPC 
2008;

Fig. 02|13 - Riscos de 
deslizamento de terras  

e inundação

Fonte: IA, adapt. CML/
DPC 2008;
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02.03| SÓCIODEMOGRAFIA

Actualmente (CENSOS 2011), a freguesia da Ameixoeira apresenta 11.863 habitantes sendo 

que se estima que a população presente seja 11.299 residentes. É uma população com uma 

grande parcela de população jovem (cerca de 17,6 % contra 12,9% do concelho de Lisboa) e com 

pouca concentração de residentes idosos, especialmente quando comparado com Lisboa (15% 

contra 24,1%). Em 2001, apresentavam-se cerca de 48,7 % dos residentes empregados (Lisboa 

apenas 44,5%). 

Apesar da vantagem de ter uma população mais jovem, a freguesia apresenta uma percentagem 

menor que a de Lisboa de residentes qualificados conforme apresentado na tabela seguinte:

HABITANTES HM AMEIXOEIRA % CONCELHO LISBOA %
Total 11863 100 547631 100

Nenhum 2580 21,74 84132 15,36

1º Ciclo 2341 19,73 106411 19,43

2º Ciclo 1285 10,83 48746 08,90

3º Ciclo 1658 14,00 72400 1,32

Secundário 1611 13,58 75166 13,72

Pós- Secundário 171 1,44 10720 1,95

Superior 2217 18,69 150056 27,40

De 2001 para 2011 a população residente com até 4 anos de escolaridade manteve-se tendo a 

percentagem de residentes com ensino superior aumentado de 15% em 2001 para 19% em 2011.

Segundo os Censos de 2011, a freguesia apresenta 998 edifícios com um total de 6.240 

alojamentos o que representa uma média de 6,25 alojamentos por edifício (6,17 alojamentos 

por edifício em Lisboa). É patente um aumento de densidade na freguesia nos últimos 10 anos 

pois os valores dos Censos de 2001 situavam-se em apenas 4,45 alojamentos por edifício. Foi 

um aumento significativo quando comparado com o aumento de 1991 para 2001 de apenas 0,1 

alojamentos por edifício. As operações de realojamento bem como as modalidades seguidas pelo 

Estado são, naturalmente, as grandes responsáveis por esta mudança de perfil residencial

Em 2001 cerca de 35% destes alojamentos encontravam-se em regime de arrendamento. 

Observou-se que 11,5% dos alojamentos são públicos (Lisboa - 12,5%). Entre 2001 e 2011 

observa-se um aumento de 1787 alojamentos dos quais pelo menos metade se refere à 

intervenção de realojamento, não contabilizada na totalidade nos Censos de 2001, pelo que a 

percentagem de alojamento público na freguesia aumenta. A partir de 2004, inicia-se uma nova 

fase de investimento público na Ameixoeira: Habitação de Custos Controlados num total de cerca 

de 830 fogos, destinados à população mais jovem e carenciada.

Tabela 02|01 - Nível 
de instrução da 
população residente 
em 2011

Fonte: INE, Resultados 
provisórios dos 
Censos de 2011
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Partindo destes dados gerais, torna-se importante caracterizar a população residente na área de 

intervenção com mais pormenor. 

Análogo ao mencionado previamente, a AIP2 é maioritariamente resultado da intervenção PER e 

HCC [Fig.02|13] o que é motivo de muitos problemas de integração social na área. 

Deste modo apresentam-se alguns dados sobre os habitantes do PER, em particular, que ajudam 

a identificar as principais dificuldades da população. O estudo analisado (MARQUES e CUNHA 

2006) corresponde à totalidade da área de realojamento. A área de intervenção do Programa 

K’Cidade inicialmente compreendeu a população residente nas zonas 1B, 2A, 3 4 e 6 num total de 

1011 fogos [Fig.02|14] dos 4453 fogos existentes na freguesia, na altura.

Estima-se que nesta operação de realojamento analisada, foram alojadas cerca de 3300 

pessoas - quase um terço da população total da freguesia em 2001.

Em 2004, a grande maioria da população inquirida (PI) no âmbito deste estudo apresentava um 

baixo nível socioeconómico. Com efeito, os Rendimentos Líquidos Mensais por Adulto Equivalente 

(RLMAE)1 observados são muito inferiores à média do concelho e país. Considerando a linha de 

pobreza estimada em 2001 (3.589 Euros ou 300 euros/mês), cerca 66% das famílias residentes 

na área em estudo [Tab. 02|02] apresentavam valores RLMAE abaixo da Linha de Pobreza. 

Ainda em 2004, foi contabilizada a proporção de dependência do subsídio de desemprego e de 

outras formas de apoio social (RMG / RSI). Esta apresentava-se cerca de 6 vezes superior aos 

mesmos valores no concelho de Lisboa (MARQUES e CUNHA, 2006).

1. - RLMAE: Razão entre o rendimento das famílias e o número de adultos equivalentes, usando a escala de 
equivalência modificada da OCDE (1º adulto = 1; restantes pessoas > 14 anos = 0,5; < 14 anos = 0,3)
Fonte: MARQUES e CUNHA 2006

Fig. 02|14 - 
Identificação dos 

edifícios analisados

Fonte: IA, adapt. de 
maps.google.com e 
MARQUES; CUNHA, 

2006 

RLMAE População (%)

< 150 Euros 19,6

150 a 299 Euros 40,0

300 a 600 Euros 31,4

> 600 Euros 09,0

Tabela 02|02 - RLMAE 
da população residente

Fonte: MARQUES; 
CUNHA, 2006

EDIFÍCIOS EXISTENTES NA 
AIP2

INTERVENÇÃO DO ESTADO 
PER + HCC

PER CONSTRUÍDO       
ANÁLISE DE 2004

ZONA 2A

ZONA 3

ZONA 1B
ZONA 4

ZONA 6
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Conforme se pode observar na Fig. 02|14, com o avançar da operação de realojamento são 

diferenciados 4 bairros com características e problemas diferentes: a zona 1B, 2A, 3 e 4+6.2 

Uma das características marcantes desta acção de realojamento, prende-se com questões de 

vizinhança e cumplicidade que, por sua vez, se relacionam com a localização da residência pré-

realojamento. Os gráficos da Fig. 02|15 apresentam (em percentagem) a localização da residência 

anterior da população realojada na totalidade e a divisão por bairro.

 

As zonas 1B e 2A apresentam habitantes com um melhor RLMAE, beneficiam de conhecimentos 

e vizinhanças anteriores (grande percentagem de habitantes com residência anterior próxima). 

São os bairros que se mantêm em melhor estado de preservação (MARQUES e CUNHA, 2006). 

A zona 3 encontra-se com alguma exploração comercial ao nível térreo e poucos sinais de 

vandalismo. Ao contrário das zonas 1B e 2A, 25% dos habitantes deste bairro são de etnia cigana 

mas não se registam clivagens pois 92% da população residente já tinha relações de vizinhança 

formadas na anterior área de residência (MARQUES e CUNHA, 2006).

A zona 4+6 é a zona com mais casos de violência e sensação de insegurança por parte 

dos moradores (MARQUES e CUNHA, 2006). Uma das principais razões para este fenómeno 

foi o realojamento da população oriunda de Vale do Forno, maioritariamente de etnia cigana e 

de família “contrária”3 às famílias ciganas que já habitavam na freguesia e realojadas no mesmo 

bairro (MARQUES e CUNHA, 2006). Apresenta um excesso de população que é patente pela 

apropriação das lojas de R/C e das garagens subterrâneas que foram fechadas com alvenaria 

pelos empreendedores por “questões de segurança”. É a zona que apresenta o maior nível de 

degradação (SIMÕES, 2012). 

No geral, esta operação de realojamento foi criticada fortemente: “Se as características da 

população a realojar foram estudadas antes de se proceder ao realojamento há zonas em que 

a fractura social não foi prevista ou os seus impactes a curto, médio e longo - prazo foram 

negligenciados. A impreparação das comunidades é terreno fértil para o preconceito e para o 

confronto” (MARQUES e CUNHA, 2006 - pg. 19)

2. - Em anexo, (Ax. 06.04) reportagem fotográfica dos bairros apresentados
3. - Família “contrária” significa que, por razões culturais, as duas famílias ciganas não se relacionam.

Fig. 02|15 - 
Localização de 
residência anterior

Fonte: IA, dados 
MARQUES e CUNHA 
2006
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02.04| MOBILIDADE

A AIP1, pela sua proximidade do Aeroporto de Lisboa, é facilmente acedida de todos os pontos 

de Lisboa e até fora dela através de um excelente conjunto de vias rápidas [Fig. 02|16]. No 

entanto, a circulação interior da área é difícil devido a um sistema viário deficitário. A construção e 

ampliação do aeroporto vem quebrar várias ligações existentes entre núcleos urbanos. A extensa 

rede de vias rápidas contribuiu para o isolamento do interior da AIP1.

Ao nível da freguesia surgem graves problemas de continuidade do sistema viário. A Fig.02|17 

representa o sistema viário existente onde é flagrante a falta de seguimento das vias ao nível do 

acesso local. É patente, também, uma quase inexistência de sistema pedonal pois as ruas estão 

descaracterizadas privilegiando o acesso de veículos em detrimento do peão [Fig.02|18]. 

Uma das questões mais críticas é a forma de atravessamento da freguesia na direcção 

Nascente-Poente que é fraca (quase inexistente) quer a nível viário quer a nível pedonal. Este facto 

torna a circulação difícil e precária e contribui mais uma vez para a fragmentação e esquecimento 

deste território. 

A existência de apenas uma ligação directa (contínua) Norte-Sul e esta surgir quase à margem 

das urbanizações existentes com um carácter de via rápida é outro factor relevante para a 

caracterização da AIP2. O próprio perfil desta via - inexistência de passeios ou bermas - promove 

a utilização de atravessamento rodoviário apenas, não permitindo paragens nem a circulação de 

transeuntes [Fig.02|19].

A desconexão entre as malhas existentes, que transforma muitas ruas em becos sem saída, 

provoca um enfraquecimento dos fluxos urbanos. Contribui para que cada zona seja apenas 

utilizada pelos que nela habitam e segmenta as relações dos habitantes quase rua por rua.

Fig. 02|16 - Ligações 
principais ao nível da 

cidade e AIP 1 

Fonte: IA, adaptação 
maps.google.com
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Fig. 02|18 - 
Descaracterização 
viária | Exemplos

Fonte: IA

Fig. 02|19 - 
Descontinuidades 
do sistema viário | 
Exemplos

Fonte: IA

à esquerda: 

Fig. 02|20 - 
Localização das 
fotgrafias apresentadas

Fonte: IA, adapt. maps.
google.com

à esquerda:

Fig. 02|17 - Sistema 
viário na freguesia da 
Ameixoeira

Fonte: IA
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“Os meios de transporte tornaram-se o problema mais delicado e litigioso da urbe moderna.

O automóvel, que tem sido a alavanca da expansão, tornou-se, por outro lado, no elemento 

mais perturbador e incómodo da vida citadina” (GOITIA, 1982 - pg. 192)

A desqualificação das ruas nas áreas mais antigas do território em estudo é flagrante. Pode-se 

observar uma clara falta de caracterização das vias não havendo distinção entre faixa de rodagem 

e passeio o que provoca muitas situações onde o limite da via é a construção envolvente. Já nas 

áreas construídas mais recentemente as vias apresentam um perfil mais adequado à realidade 

actual com espaço para estacionamento, passeio e ainda, muitas vezes, separador central. Apesar 

de bem caracterizadas, estas vias não se relacionam com as vias que lhes dão origem, sendo o 

caso mais flagrante a azinhaga vinda do centro da Ameixoeira que dá origem à Av. Glicínia Quartin 

[Fig.02|21].

Estas questões associadas à topografia do território tornam as deslocações pedonais difíceis 

e perigosas. O Eixo Norte-Sul apesar da sua função de via rápida previu alguns atravessamentos 

que se encontram de momento desqualificados mas com grande potencial. Neste caso não se 

apresenta como uma nova grande barreira pois já existe uma barreira ao nível da topografia do 

terreno e da função do Forte da Ameixoeira (Militar, não atravessável).

Sendo uma área com uma população 

essencialmente com baixo rendimento, 

torna-se importante perceber, no 

contexto da mobilidade, o sistema 

de transportes públicos existentes 

[Fig.02|22]. É patente nesta figura  a 

negligência a este nível pelo interior da 

AIP2 que não apresenta qualquer meio 

de transporte. A este factor acresce o 

problema já referido da dificuldade de 

acesso às àreas envolventes à AIP2 

o que dificulta ainda mais a utilização 

dos transportes públicos existentes.

Fig. 02|21 - Perfil de 
Via  - Azinhaga das 

Galinheiras | Rua 
Glicínia Quartin

Fonte: IA

Fig. 02|22 - Rede de 
transportes públicos 

existente

Fonte: IA, adapt. 
maps.google.com, 

metrolisboa.pt e mapa 
da carris
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02.05| ESTRUTURA EDIFICADA

Todo o território da freguesia da Ameixoeira é caracterizado por uma diversidade de malhas, 

acrescentadas ao longo dos tempos e que ainda hoje se distinguem de forma clara. Todas estas 

camadas têm um início e um fim sofrendo quase nenhumas alterações ao longo dos anos e 

não se relacionando com a malha envolvente. Este fenómeno contribui para a descontinuidade 

urbana sentida na área e é resultado de um planeamento deficiente e falta de fiscalização nas 

construções e loteamentos emergentes. Mesmo dentro de cada intervenção, com maior ênfase 

nas mais recentes, nota-se claramente uma falta de relação no tipo de construção, tipologia, 

implantação - uma falta de harmonia e continuidade. 

“O descontrolado desenvolvimento urbano, sucessivamente desrespeitador de Planos 

Directores, tem vindo a ameaçar a Ameixoeira, não apenas nas suas características urbano-rurais, 

e vestígios dos séculos XVIII e XIX, mas também na ocupação dos espaços verdes protegidos, 

alterando horizontes” (SANTANA e SUCENA, 1994 - pg. 63)

Conforme referido, na freguesia da Ameixoeira conseguem-se distinguir actualmente as várias 

fases de desenvolvimento. Esta clara distinção demonstra a falta de integração e relação entre 

estas intervenções. Esta questão é confirmada através da observação da cartografia existente da 

área que apresenta poucas alterações que surgiriam com um interlaçar entre malhas [An. 06.02]. 

Sobrepondo o estudo orográfico com o edificado existente, destaca-se a influência que o tipo de 

terreno teve na apropriação do mesmo [Fig.02|23].

No centro histórico percebe-se a evolução calma e fluída, num terreno favorável à construção- o 

planalto. Grande parte das construções e azinhagas permanecem intactas até hoje [Fig. 02|24].

Mais a Norte distinguem-se tentativas “privadas”, por assim dizer, de urbanização do espaço 

mas que se tornam insalubres devido à falta de ordenamento. Surgem em áreas de acesso difícil 

e terrenos desadequados para contrução. Esta génese ilegal resulta numa falha de aplicação 

de regras simples como o distanciamento mínimo entre as edificações ou alturas máximas ou 

mesmo larguras de vias. As construções deste tipo começaram a crescer em largura e altura 

criando situações de difícil resolução [Fig. 02|25].

O restante espaço, em tempos ocupado por barracas, encontra-se agora ocupado com malhas 

de edifícios de baixo-custo que apresentam diferentes linguagens, diferentes implantações 

e pouca ou mesmo nenhuma relação entre as mesmas. Estas novas malhas referem-se ao 

empreendimento PER [Fig. 02|26 e 27] e HCC [Fig.02|28].

A falta de definição do espaço vazio e das interligações entre malhas distancia ainda mais os 

bairros e contribui para uma ausência de identidade urbana da freguesia no geral.
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Fig. 02|28-  
Intervenção HCC | 

Empreendimento 
Galinheiras 

Fonte: bing.com/maps

Fig. 02|25 - AUGI | 
Quinta da Torrinha

Fonte: maps.google.
com

Fig. 02|26 - 
Intervenção PER | Rua 

Gilcínia Quartin e Rua 
Fernando Gusmão

Fonte:  bing.com/maps

Fig. 02|27 - 
Intervenção PER | Alto 

do Chapeleiro

Fonte: bing.com/maps 

Fig. 02|24 - Rua 
Direita

Fonte:  bing.com/maps

Fig. 02|23 - 
Sobreposição terreno 

|edificado

Fonte: IA

GÉNESE ILEGAL

REALOJAMENTO

REALOJAMENTO

CENTRO HISTÓRICO

HABITAÇÃO CC
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Para melhor complementar o estudo da área, recorreu-se à consulta do Plano Director Municipal 

(PDM) de Lisboa que se apresenta na Fig. 02|29 em relação aos usos do solo [An.06.03]. Este 

documento permite perceber de forma rápida as locações de uso da área em estudo, no geral, não 

dispensando, no entanto, uma análise mais individual de cada edifício. 

Através da figura é possível perceber que a função predominante existente e prevista da AIP2 é 

a função habitação e que a maior parte do solo apresenta espaços por consolidar. Não existe na 

figura espaço dedicado a actividades económicas na área nem na sua envolvente próxima.

Identifica-se ainda uma pequena carência em equipamentos e especialmente a necessidade da 

sua consolidação. 

Ainda referindo os usos do edificado, o INE, nos censos de 2001, apresenta na Ameixoeira 

apenas 5 edifícios principalmente não residenciais em quase 1000 contabilizados nesse ano.

Em dados provisórios dos censos de 2011, o INE divide ainda mais a caracterização e apresenta 

822 edifícios “exclusivamente residenciais”, 175 “principalmente residenciais” e apenas 1 edifício 

“principalmente não residencial”.

Fig. 02|29 - PDM | 
Usos do Solo

Fonte: IA, adapt. da 
planta de ordenamento 
(Qualificação do 
Espaço Urbano) do 
PDM Lisboa 2010,

DMPL
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Com um estudo mais aproximado neste tópico [Fig. 02|30] a mono-funcionalidade da área é 

confirmada. Os projectos de alguns edifícios PER e HCC destinaram o nível térreo para comércio 

[Fig.02|31]. No entanto percebe-se uma grande ausência de actividade comercial nestas áreas. 

Entre estes edifícios, o local com maior actividade refere-se à Rua Maluda a norte da AIP2.

Segundo Jacobs (1961) a predominância da função de habitação é responsável por 

uma ausência quase total de pessoas durante o dia. Este factor associado a uma população 

maioritariamente de fraco rendimento, torna a sobrevivência do pequeno comércio complicada. 

Por estarem abandonados, estes espaços projectados como lojas foram apoderados pelos 

habitantes para outras funções. Por acção das entidades empreendedoras, as garagens dos 

edifícios de realojamento foram emparedadas, o que enfatiza a sensação de insegurança sentida 

nestas áreas. A falta de fluxos de pessoas mais uma vez contribui para a degradação da área na 

medida em que impede o seu desenvolvimento. 

Apesar de toda a preparação das intervenções recentes, um dos pontos onde mais floresce a 

actividade comercial é na Quinta da Torrinha. Aqui existe um pequeno largo (muito descaracterizado) 

com uma mercearia e cafés, padarias [Fig.02|32] onde se percebe uma vida de bairro.

Fig. 02|32 - Largo Qta 
da Torrinha| Foco de 

comércio actual da 
Ameixoeira Norte

Fonte: IA

à direita:

Fig. 02|31 - Exemplo 
de área com comércio

Fonte: IA

Fig. 02|30 - Usos do 
Edificado Existente 

Fonte: IA
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Ao nível dos equipamentos existentes na AIP2, das cinco áreas com uso para equipamentos 

apresentados no PDM, apenas três são de uso público [Fig. 02|33 e 34]: a Sul - a piscina municipal 

da Ameixoeira, a Nascente - o centro da cultura, a Norte - a Escola Básica e Jardim Escola das 

Galinheiras. Estes equipamentos têm-se vindo a construir ao longo dos últimos anos - Piscina 

Municipal (2005), o Centro da Cultura (2006) e a EB1/JI das Galinheiras (2010).

A criação destes equipamentos é, ainda assim, insuficiente. Para além de novos equipamentos 

ainda serem necessários, estes são inúteis se não forem geridos e ocupados. O Centro da Cultura 

é um potencial ponto marcante (LYNCH, 1960) esquecido e inútil pois encontra-se sitiado em local 

de difícil acesso e quase nenhuma visibilidade onde desqualificação da envolvente é evidente.

Outra questão importante passa pela análise do 

número de pisos (e consequentemente, a quantidade 

geral de fogos) das edificações existentes. Como se pode 

observar na Fig. 02|35, os edifícios com o maior número 

de pisos situam-se nas intervenções PER e HCC da Rua 

Glicínia Quartin e Fernando Gusmão, a nascente da AIP. 

Esta análise torna-se importante quando comparada 

com outras questões respeitantes à caracterização da 

população e sua integração. 

Conforme referido anteriormente (pg.37), uma das 

zonas com mais dificuldades de integração coincide 

precisamente com os edifícios com maior número de 

pisos da AIP2. As áreas com menores questões a este 

nível coincidem com os edifícios de 3 e 4 pisos.

Fig. 02|34 - O 
Centro da Cultura da 
Ameixoeira

Fonte: IA

Fig. 02|35 - Número 
de pisos dos edifícios

Fonte: IA

por ordem:

Fig. 02|33 - Escola 
Básica Galinheiras | 
Piscina municipal

Fonte: IA e bing.com/
maps
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02.06| PROJECTOS RELACIONADOS

“A freguesia da Ameixoeira é uma das mais carenciadas e críticas da cidade de Lisboa, a sua 

posição periférica para isso contribui”. (Junta de Freguesia da Ameixoeira)

Nos últimos 25 anos, foram realizados vários estudos, projectos e planos com vista a minimizar 

as assimetrias entre a Ameixoeira e as outras freguesias lisboetas, destacando-se:

1988 - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS URBANAS DEGRADADAS (PRAUD): 

“Este Programa, com notável longevidade, visa apoiar a renovação e reabilitação de áreas 

urbanas degradas, assumindo-se como um instrumento essencial das políticas de ordenamento 

do território, numa óptica de requalificação, revitalização e melhoria da qualidade de vida nos 

centros urbanos. 

O Programa desenvolve-se em duas vertentes: através do apoio à constituição e funcionamento 

de Gabinetes Técnicos Locais, encarregues da elaboração de planos, estudos e projectos de 

intervenção, e através do apoio directo a projectos de requalificação de espaço público e de 

imóveis, nas áreas urbanas carecidas de reabilitação.” (DGOTDU)

Este programa previu propostas de intervenção na Ameixoeira mas sem grandes resultados.

1998 - PARQUE PERIFÉRICO: “... uma estrutura contínua reticulada em relação à cidade, 

abrangendo quintas e os conjuntos históricos de Carnide e Paço do Lumiar.” (TELLES, 1998). O 

“Parque Periférico” constitui um contínuo de espaços verdes e permeáveis que vai desde o Parque 

de Monsanto até à Ameixoeira, e tem por objectivo a construção de uma paisagem assente nos 

valores do lugar e projectada para o futuro.

As áreas integradas de recreio e produção (hortas sociais) surgem intercaladas nos tecidos 

consolidados. A integração de quintas e dos sítios históricos de Carnide, Paço do Lumiar e 

Ameixoeira numa estrutura contínua é uma acção que por si só justificaria a criação do Parque 

Periférico (TELLES, 1998).

Divide-se em 5 pontos-chave:

- Regularização do regime hídrico e cintura verde 

- Recreio, desporto e turismo

- Cultura e educação 

- Produção

- Humanização de espaços por vezes já muito degradados

Fig. 02|36 - Sistemas 
verdes de Lisboa 

Fonte: TELES, 1997

[An. 06.03] 
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2001 - MAQUETE COM PROPOSTAS PARA LISBOA (BASEADA NO PDM ANTERIOR)

No CIUL - Centro de Informação Urbana de Lisboa, pode-se observar uma maquete de todo o 

conselho de Lisboa, executada em 2001 e que apresenta as diversas propostas para o Concelho. 

A fig. 02|37 apresenta a comparação do que já foi executado até hoje e a proposta da CML.

No geral, percebe-se na proposta algum esforço de interligação de espaços, até hoje não 

concretizado. No contexto deste trabalho a proposta mais relevante (para além do Parque no Vale 

da Ameixoeira, já referido) prende-se com o desenvolvimento de uma urbanização - a Quinta da 

Atalaia que já se encontra começada (a operação de loteamento) e que contribuirá para uma maior 

densificação da área, e para a sua mono-funcionalidade.

Na Fig. 02|38 apresentam-se fotografias da proposta referida. É interessante perceber a 

dimensão dos edifícios propostos e a introdução de mais um “retalho” neste conjunto já muito 

descosido. 

Fig. 02|37 - Vista 
aérea actual e proposta 
PDM 2001

Fonte: maps.google.
com e CIUL - 2012

Fig. 02|38 - Vistas do 
projecto “Quinta da 
Atalaia” (PDM)

Fonte: Fotografias do 
autor - CIUL, 2012
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2002 - PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA: 

Um dos objectivos fundamentais do PROTAML é “a promoção da qualificação urbana, 

nomeadamente das áreas urbanas degradadas ou socialmente deprimidas, bem como das áreas 

periféricas ou suburbanas e dos centros históricos” 

2003 - PROPOSTA LUDA - LARGE URBAN DISTRESSED AREAS

O LUDA Project - Improving the quality of life in Large Urban Distressed Areas, foi um programa 

europeu que se realizou entre 2004 e 2006 que actuou em 6 cidades europeias.

O relatório do LUDA Lisboa centrou-se no estudo e posterior desenvolvimento de propostas de 

intervenção nas áreas da Ameixoeira e Galinheiras. Foi considerada uma “área urbana em perigo” 

essencialmente pelos seus problemas sociais e de estrutura urbana.

Depois de uma contextualização geral de Lisboa e de definida a área de intervenção do LUDA 

[Fig. 02|39], inicia-se um processo de diagnóstico. São identificados os principais edifícios 

públicos e sociais, os principais projectos, os departamentos municipais encarregados das áreas 

e empresas e indivíduos com um potencial papel no desenvolvimento da Ameixoeira e Galinheiras. 

Efectuaram-se também entrevistas aos habitantes e entidades locais.

Foram identificados como principais problemas o isolamento da área, agravado por falta 

de condições de acesso; insegurança; fraca coesão social; falta de equipamentos; e falta de 

qualidade do espaço público / espaço de lazer.

Com base nestas entrevistas, numa análise dos dados dos Censos de 2001 e projectos 

estudados, a equipa desenvolveu um mapa de problemas e potencialidades que se pode observar 

na Fig. 02|40, muito útil para a leitura e compreensão da área.

Fig. 02|39 - 
Localização da área do 
projecto em relação ao 

concelho de Lisboa

Fonte: Relatório D16, 
LUDA

Fig. 02|40 - Bolsas de 
Problemas e Bolsas 
de Potencialidades 

da área

Fonte: Relatório D16, 
LUDA
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Com este diagnóstico surge a ideia de utilizar a Academia de Música de Santa Cecília (situada 

no centro histórico da Ameixoeira) como elemento gerador de uma estratégia que prevê uma série 

de acções (físicas e sociais) relacionadas com a música. Tendo em conta esta estratégia musical 

a área é dividida em três zonas com prioridades e respostas diferentes [Fig. 02|39].

A área Piano engloba praticamente toda a AIP2. Foi associada a um Piano pelos autores pois é 

a área mais problemática devido à intensa concentração de realojados. Estes acreditam que a área 

necessita de uma maior “harmonização”.

O projecto LUDA actuou em 3 questões distintas:

 Desenho urbano - propostas de reorganização rodoviária e sistema pedonal

 Inclusão Social - candidatura ao PROGRIDE (....)

 Ambiente - estabelecimento de m protocolo com a agencia municipal Lisboa E-Nova

Actualmente podem ser observados na área alguns resultados directos deste projecto com a 

construção de vários espaços públicos com pequenos anfiteatros para promover a interacção 

social através da música. Estas medidas principais foram, mais tarde, abandonadas pela nova 

junta de freguesia.

2004 - PROGRAMA K’CIDADE:

O K’CIDADE - Programa de Desenvolvimento Comunitário Urbano resulta de dois conceitos que 

lhe dão nome e logótipo: Capacidade (a crença nas capacidades do Ser Humano) e Cidade. Lê-se 

“Capacidade”.

É uma parceria entre a Santa Casa da Misericórdia e da Fundação Aga Khan e surge da 

necessidade de intervir na implementação de respostas adequadas e sustentáveis no contexto 

das bolsas de probreza e exclusão social existentes em zonas urbanas desfavorecidas com vista 

a contribuir para a resolução destes problemas. 

A Fundação Aga Khan (que se estreia com este projecto no contexto urbano) traçou uma 

estratégia de actuação, promovendo para este efeito a realização de um estudo diagnóstico em 

Portugal, efectuado pelas Universidades de Sheffield e de Lisboa nos anos de 2003 e 2004.

Na sequência deste trabalho, foi seleccionada a Área Metropolitana de Lisboa como zona de 

intervenção piloto, centrando-se em três áreas distintas: Mira-Sintra, Alta de Lisboa e Ameixoeira.

02| CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO

Fig. 02|41 - Divisão 
da área do projecto

Fonte: Relatório D16, 
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Fig. 02|42 - 
Localização das 
intervenções K’CIDADE

Fonte: SERRA, 2012
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O Programa teve início em 2004 e estimou-se, à partida, uma duração mínima de 10 anos.

É um programa inovador quanto à Missão que apresenta e os seus princípios orientadores no 

domínio da participação das comunidades e no objectivo de capacitação das populações.

A Missão do K’Cidade: 

“Contribuir para a melhoria da qualidade de vida de grupos marginalizados das áreas urbanas 

de Portugal, capacitando-os no sentido de identificarem necessidades e conceberem, eles 

mesmos, soluções que contribuam para o seu próprio desenvolvimento” (SERRA, 2012)

 “Promoção de “iniciativas e dinâmicas sustentáveis de desenvolvimento local, centradas na 

participação e capacitação das comunidades.” (SERRA, 2012)

Com base nestas premissas foi criado um modelo de acção para este programa expressado na 

Fig. 02|43. Aqui a grande inovação prende-se com o facto do “Modelo Lógico da Intervenção” ser 

produzido com base na “Discussão Participada do Diagnóstico de Partida”.

No caso da Ameixoeira, depois de uma fase longa de diagnóstico das situações prévias ao 

realojamento e do próprio processo de realojamento social estipulou-se uma estratégia de 

intervenção apresentada na Fig. 02|44.

Esta estratégia advém das muitas questões preocupantes visíveis na localidade. 

À partida, o Programa destinava-se apenas à população realojada mas os responsáveis por 

este programa cedo se aperceberam que o desenvolvimento comunitário desta área se prendia 

com o relacionamento da população realojada com os restantes moradores da área, não fazendo 

qualquer sentido separar uma população das restantes (SIMÕES, 2012).

Fig. 02|43 - Plano de 
acção do K’CIDADE

Fonte: SERRA, 2012
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Actualmente registam-se algumas melhorias ao nível da empregabilidade e desenvolvimento 

económico - a taxa de desemprego já não é superior à média do Concelho e observam-se 

progressos ao nível da educação.

2006 - PLANO DE ACÇÃO TERRITORIAL (PAT):

“Este instrumento possibilita a aplicação directa do previsto no PDM em vigor - o que  se ajusta 

ao caso presente - e garante a integração das acções de diversa natureza num mesmo programa, 

envolvendo toda a Câmara Municipal de Lisboa. 

A elaboração deste Programa deveria ser ainda uma oportunidade para a CML reavaliar a 

sua organização interna, ensaiando novas formas de articulação entre os serviços, circulação 

e partilha da informação, desburocratização dos procedimentos, criação de um sistema de 

comunicação fácil e acessível entre o Município e os cidadãos, que motivem a participação das 

comunidades locais.” (CRAVEIRO e DUARTE, 2011 - pg. 6)

Dividiu-se em 7 objectivos estratégicos diferentes:

Inovação | Coesão Social | Estruturação Urbana |Dinâmicas Económicas | Qualidade do 

Ambiente Urbano | Reabilitação dos Núcleos Históricos | Reconversão das AUGI

Cada um destes objectivos refere-se a uma lista de acções a realizar na área da Ameixoeira/

Galinheiras com vista a solucionar muitos dos problemas mais prementes para a área como a 

criação de um programa de requalificação do comércio local, reserva de terreno e execução de 

uma Escola básica e Jardim-de-infância, realização de Planos de Pormenor para as AUGI e zonas 

históricas, entre muitas outras.

No entanto, apesar do conteúdo técnico destas acções merecerem a unanimidade, a sucessiva 

mudança de executivos deu origem à não continuidade de muitos destes projectos.

02| CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO

Fig. 02|44 - Estratégia 
de intervenção do 
K’CIDADE

Fonte: SERRA, 2012
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2008 - PROGRAMA INTEGRADO DE QUALIFICAÇÃO DAS ÁREAS SUBURBANAS DA ÁREA METROPOLITANA DE 

LISBOA (PROQUAL): 

O PROQUAL vem concretizar uma das grandes prioridades estratégicas da AML - a inclusão 

social. 

Apresenta fortes apostas na requalificação das periferias urbanas e a melhoria da qualidade 

de vida dos seus moradores mas também investe na necessária qualificação e formação das 

pessoas, com vista à sua integração no mundo do trabalho, e, por conseguinte, à sua inclusão 

na sociedade. 

A Ameixoeira, pela sua localização periférica e características sociais foi incluída neste programa.

“Foi [um programa] desenhado com o objectivo de humanizar os subúrbios, em cujos bairros 

se alojam centenas de milhares de indivíduos com grandes dificuldades económicas e níveis de 

escolaridade e qualificação profissional reduzidos.” (CÂNCIO, 2008 - pg. 8)

Não se identificam, porém, resultados directos deste programa na AIP2.

2008 - AMEIXOEIRA À MANEIRA, DA GEBALIS: 

É um projecto desenvolvido pelo Grupo Comunitário Local e a Gebalis. 

A grande aposta do projecto é a organização de um conjunto de acções de sensibilização e de 

intervenção ao nível da limpeza no exterior e interior dos lotes de forma a melhorar a imagem do 

bairro e fomentar as boas relações de vizinhança.

Foi implementado em duas fases: 

 - o contacto directo a higiene e limpeza, acompanhado de acções de limpeza das áreas comuns, 

desmatação, vacinação de pessoas e animais; 

- reparações do edificado e sensibilização para as boas práticas de vizinhança e para a 

organização dos lotes. 

O projecto já envolveu directamente mais de 2.000 pessoas residentes no bairro e 15 

colaboradores. Dada a extensão geográfica e os números da população a envolver, o projecto 

está previsto continuar, na promoção de boas práticas junto dos Moradores (GEBALIS).
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03.01| CONCEITO | ESTRATÉGIA

Tal como referenciado, a AIP1 caracteriza-se pela sua posição central no contexto da Grande 

Lisboa e pela diversidade em todos os sentidos - físico, social, cultural e económico.  

O conceito utilizado para o desenvolvimento da proposta parte da definição de cidade na medida 

em que constitui a união entre a Habitação, o Trabalho, e o Lazer (funções indispensáveis à vida 

humana) e esta é feita através da Circulação.

Assim, a principal aposta deste projecto é neste factor unificador da malha da cidade, a 

CIRCULAÇÃO - apresentada, aqui, como um cruzamento entre três sistemas:

ESPAÇO VERDE (integrando as várias disposições possíveis) 

PONTOS MARCANTES (integrando espaços exteriores e interiores de serviço público)

ESPAÇO CANAL (integrando a rede rodoviária e pedonal) 

Estes sistemas materializam-se na proposta através de quatro elementos que se cruzam e 

complementam: Vias, Praças, Equipamentos e Espaços Verdes [Fig. 03|01].

O enunciado deste projecto, para além das questões de reestruturação abordadas no capítulo 

02, implicou também o estudo da possível relocalização do Aeroporto de Lisboa. Devido ao facto 

de esta não estar prevista para um futuro próximo e o território exigir uma intervenção mais 

imediata, a proposta foi desenvolvida em duas fases. Deste modo apresenta-se uma solução para 

os problemas existentes na envolvente deste equipamento, numa primeira fase, e posteriormente 

uma solução para a reutilização do espaço resultante da relocalização [An. 06.04].

Assim, a primeira fase centra-se na integração das diversas malhas existentes ao longo do 

território num sistema único e contínuo. Este baseia-se na estruturação de cada foco de intervenção 

(cada núcleo) e a sua ligação às áreas envolventes, através de diversas alternativas de ligação.

Após o desmantelamento do aeroporto a cidade depara-se com uma grande área, cerca 410ha, 

a intervir. Um dos principais objectivos é unir as zonas oriental e ocidental, através de novas 

ligações viárias e de espaços verdes que permitam fazer a transição entre localidades.1

1. - Esta fase é de menor relevância para o presente relatório pelo que não será tão desenvolvida.

Fig. 03|01 - Conceito

Fonte: IA
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A proposta contempla a integração de áreas habitacionais apoiadas por comércio local integrado, 

áreas laborais e áreas de lazer, minimizando as grandes concentrações funcionais. Aposta-se, 

também, na possibilidade de atravessamento do território de diferentes modos, consoante a 

deslocação pretendida. Como tal criam-se dois níveis internos de ligação, um de velocidade média 

que percorre todas as localidades de forma mais periférica e um outro de velocidade reduzida 

introduzido num ambiente de proximidade onde se explora uma das estratégias mais relevantes 

para o desenvolvimento da proposta individual - o desenvolvimento de um fio condutor unindo 

todos os minicentros da AIP1. O sistema utilizado para garantir essa união é a materialização do 

conceito apresentado, pelo que os novos espaços propostos surgem como um complemento aos 

espaços já existentes criando assim uma malha de espaço público qualificado, equipamentos e 

serviços sobreposta à malha já existente. Um dos grandes objectivos foi garantir a acessibilidade 

a todos estes espaços (existentes e propostos) para potenciar ao máximo o seu sucesso, pois a 

requalificação do espaço público em zonas problemáticas ajuda à sua reabilitação.

Os esquemas apresentados na Fig. 03|02 mostram a globalidade da intervenção a esse nível. 

Aqui pode-se perceber a interligação dos conjuntos “praça/equipamento/verde” e também o “eixo 

estruturante” da proposta - a interligação de todos os microcentros através dos seus espaços 

públicos e a sua caracterização, atribuindo-lhes uma outra dinâmica e importância.

Apesar da diferença de escala, todas as áreas de intervenção, desde intervenções pontuais em 

zonas consolidadas, passando pela reestruturação de bairros problemáticos, até à nova proposta 

de edificação na área pertencente ao aeroporto, foram abordadas da mesma forma. Através desta 

metodologia foi possível obter resultados coerentes, que ajudam a que a área de estudo seja lida 

novamente como um todo.

Fig. 03|02 - 
Interligação dos 

espaços públicos | 
circuito principal 

Fonte: IA



03| PROPOSTA

57

03.02| AMEIXOEIRA NORTE - UMA NOVA PROPOSTA

Conforme referenciado anteriormente, o principal objectivo da proposta apresentada é tornar 

o tecido urbano da Ameixoeira mais contínuo e estruturado de forma a dotar esta zona de uma 

identidade própria retirando-lhe o estigma de “soma de partes” muito presente actualmente. 

A estratégia apresentada adequa-se a este objectivo na medida em que o tema “circulação” é 

o mais descurado em toda a área. Assim a proposta surge como intervenções especialmente 

centradas nos três sistemas de “circulação” propostos para além de intervenções mais pontuais 

relacionados com as questões identificadas no Capítulo 02 do presente documento. 

A Fig.03|03 representa a proposta no seu todo com as principais distinções: edifícios existentes, 

edifícios propostos, sistema com os principais jardins e praças (existentes e criados), circulação 

viária e circulação pedonal2 [outras imagens em An. 06.04].

 Observando a estrutura não edificada, e seguindo os estudos apresentados anteriormente 

[02.02], percebe-se que as características do terreno na AIP2 apresentam grandes obstáculos, 

especialmente ao nível da deslocação de pessoas e bens. Assim, a proposta passa por uma 

reestruturação viária de todo o território, procurando colmatar estas dificuldades através, ora de 

intervenções pontuais, ligações pequenas, ora de intervenções mais estruturantes.

É possível dividir esta reestruturação em dois grandes gestos: o atravessamento da freguesia 

no sentido Norte-Sul e no sentido Nascente-Poente, cada um apresentando diferentes desafios. 

Na direcção Norte-Sul é importante estabelecer ligações mais directas e óbvias com os núcleos 

envolventes à AIP2 - Galinheiras [Norte] e o centro histórico da Ameixoeira [Sul]. 

A comunicação Nascente-Poente apresenta mais dificuldades (topografia do terreno e o 

Eixo N-S). No entanto, a ligação das urbanizações do Alto do Chapeleiro com a remanescente 

Ameixoeira é fundamental para a leitura desta Freguesia como um todo. As ligações Ameixoeira - 

Olival Basto e Ameixoeira - Charneca |Alta de Lisboa [Nordeste] são também observadas.

2. - Contém quatro propostas individuais que se relacionam entre si - Charneca|Camarate [Diogo Pires], 
Ameixoeira Norte [Clarissa Bortolon], Ameixoeira Sul [Marta Lourenço] e Lumiar [Gonçalo Pita]

Branco    |  Existente

Amarelo  | Proposto

Vermelho |  Praças

Fig. 03|03 - Maquete 
Esc. 1:2000 com a 
proposta geral

Fonte: IA
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Estes vínculos são de extrema importância pois permitem a criação de uma nova interdependência 

entre os núcleos envolventes, transformando o território em estudo num sistema único não sendo 

necessário cada um subsistir por si mesmo [Fig. 03|04]. Através de um bom sistema viário é 

possível as diferentes localidades recriarem uma relação de interdependência.

Todas as novas intervenções ao nível do espaço canal têm por objectivo eliminar a maioria dos 

becos existentes e tornar a circulação viária num sistema contínuo, fluido, aberto.

Como resposta à questão da estruturação do território e à semelhança da estratégia apresentada 

anteriormente, desenvolve-se um novo eixo urbano povoado de acontecimentos que passa a 

interligar a AIP2 às localidades envolventes. Em simultâneo, aposta-se no desenvolvimento de um 

sistema mais periférico de forma a separar o trânsito mais local do trânsito de atravessamento. 

Este sistema é ainda cruzado por um sistema pedonal mais evidenciado no sentido Nascente - 

Poente pois é neste sentido que mais se sente a dificuldade a este nível [Fig. 03|05].

Fig. 03|04 - 
Esquema da rede 

viária EXISTENTE | 
PROPOSTA

Fonte: IA

Fig. 03|05 - Sistemas 
de interligação

Fonte: IA
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 Este novo Eixo Urbano passa pelo reperfilamento da Azinhaga da Torrinha [1] e pela continuação 

desta em direcção às Galinheiras conforme apresentado na Fig. 03|06. 

Foi escolhida esta azinhaga por ser uma das mais antigas da zona e por fazer ligação com a zona 

histórica. Com a sua posição privilegiada, esta rua torna-se numa espinha dorsal da Ameixoeira. 

Assim, transforma-se numa via principal, caracterizando a área e servindo de distribuição local 

para a restante freguesia.

Este Eixo Urbano privilegia a circulação do peão pois está caracterizado de forma a permitir uma 

circulação de veículos a média velocidade (percursos sinuosos, grandes passeios) e é sobre ele 

que surgem diversos pontos marcantes (LYNCH, 1960) e se desenvolvem as principais ligações 

com o restante território [Fig. 03|07]. 

Permitirá uma nova apropriação e uma nova distribuição para todos os equipamentos e espaços 

criados assim como o aproveitamento dos existentes. 

O sistema periférico engloba os atravessamentos não centrais à AIP2 caracterizados por um 

perfil de via que permite uma circulação mais rápida, menos dedicada ao cruzamento com o peão, 

pelo que possui menos pontos marcantes que o eixo principal. 

Do sistema viário existente abrange a Azinhaga das Galinheiras reperfilada [2], a Rua Glicínia 

Quartin [3], a Rua Maluda [4], um troço da Estrada Militar [5] e a Rua Adelino da Palma Carlos 

(que liga à Calçada de Carriche) [6]. O sistema proposto vem acrescentar duas novas vias: uma 

ligação Paço do Lumiar | Rua Glicínia Quartin [7], unindo as duas margens do vale, que atravessa 

a Calçada de Carriche e cruza a Rua Adelino da Palma Carlos e o Eixo Urbano, e uma ligação Av. 

Glicínia Quartin | Rua Maluda / Estrada Militar [8]. 

Localmente, de forma a colmatar as faltas de ligação Nascente-Poente sugere-se ainda uma 

ligação com Olival Basto [9], evitando a Calçada de Carriche e introduzindo esta freguesia no 

sistema de núcleos. Propõe-se ainda uma ligação que surge na continuação da Azinhaga da 

Torrinha, cruzando o sistema periférico e o eixo urbano [10]. 

Fig. 03|06 - Pontos 
estratégicos Azg.da 
Torrinha | Eixo Urbano

Fonte: IA

Fig. 03|07 - Pontos 
marcantes acedidos 
pelo Eixo Urbano

Fonte: IA
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Cruzando e utilizando estes dois sistemas surge então um terceiro sistema - o sistema pedonal, 

que procura tirar partido da topografia, do sistema rodoviário, o sistema verde e do edificado 

proposto.

O obstáculo físico mais marcante desta área é o Vale da Ameixoeira. No entanto, a ligação das 

urbanizações do Alto do Chapeleiro com a remanescente Ameixoeira é fundamental. Acrescendo 

a estes factores, sabe-se também, que este vale é uma parte importante da estrutura ecológica de 

Lisboa, inserido, tal como referido, no Sistema Periférico (TELLES, 1997).

Deste modo aposta-se na transformação do vale da Ameixoeira num novo Parque Urbano que, 

pela sua dimensão, se tornará num ponto importante da estrutura da cidade. Utilizando o conceito 

já apresentado pelo PDM [02.06] que prevê a introdução de bacias de retenção no vale, propõe-

se uma forma diferente para estas bacias, transformando-as num lago com cerca de 17.500 m2. 

O objectivo é tornar a base do vale tão atractiva como os seus dois cumes envolventes. Assim, 

este parque surge com um carácter de lazer e possível rentabilização tanto da sua estrutura verde 

como do uso do lago criado para actividades diversas. 

Através dos caminhos criados para a manutenção do parque e a ocupação do mesmo a 

urbanização do Alto do Chapeleiro torna-se parte integrante da AIP2.

Fiel à estratégia desenvolvida no 1º semestre, este Parque insere-se num sistema de espaços 

verdes que se propagam ao longo da intervenção, criando mais uma forma de aproveitamento dos 

espaços vazios existentes. Beneficia a circulação pedonal pois foi concebido de forma a usufruir 

dos declives excessivos em seu proveito, tornando terrenos inutilizáveis em jardins percorríveis e 

espaços de estada tão necessários para a fruição do território [Fig.03|08].

Fig. 03|08 - Parques e 
jardins propostos

Fonte: IA
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Ao nível da estrutura edificada propõe-se manter as pré-existências do território de um modo 

geral e criar novas construções de forma a complementarem e rematarem as mesmas. Estas 

surgem em pontos estratégicos de modo a contribuírem para a resolução de questões específicas 

de cada ponto do terreno. Assim, para a implementação do plano, só são necessárias algumas 

demolições de edificado em pontos-chave, conforme se pode observar na Fig. 03|09 [An. 06.04].

Devido à natureza da proposta as alterações aos bairros da AIP2 não serão de carácter 

construtivo, já que a sua construção é muito recente. A reestruturação foi desenvolvida em grande 

parte ao nível dos espaços públicos e usos. Os quarteirões de génese ilegal [Quinta da Torrinha] 

mantêm a sua estrutura sugerindo-se apenas uma reabilitação da zona e a construção dos lotes 

vazios com tipologias mais salubres que as existentes.

Conforme estudado no Capítulo 02 deste documento mais de 50% da AIP2 é terreno não 

construído e sem manutenção. Este facto associado às grandes carências da área sugerem a 

construção de novos edifícios que venham a contribuir para uma melhoria deste território. Assim, 

para a definição destas novas intervenções, foi estudado o que era necessário para revitalizar 

a área, através do PDM e outros documentos apresentados em 02.05. A aposta centra-se na 

introdução de pólos de actividades económicas e equipamentos em detrimento de mais habitação. 

Houve um esforço no sentido de promover a mesma densidade de habitação prevista no PDM 

para a área mas mais dispersa, tendo em conta o projecto previsto para a Quinta da Atalaia, 

referido em 02.06. Assim, o aproveitamento do restante terreno é dedicado a intervenções que 

interfiram com os fluxos diários desta zona. Desta forma, retira-se o teor de “dormitório” da área 

revitalizando-a. Acrescenta-se ainda a premissa de não colocar mais edifícios com a função de 

realojamento, sendo toda a habitação proposta de venda livre de forma a misturar e assim integrar 

os habitantes destas áreas e retirar o estigma de “bairro de realojamento” presente.

Fig. 03|09 - Amarelos 
e Vermelhos 
[Demolições e Novas 
Construções]

Fonte: IA
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Na Fig. 03|10 estão representados os usos existentes e propostos para o território o que 

possibilita uma comparação clara. A proposta apresenta uma mistura de usos mais propícia ao 

desenvolvimento e integração da AIP2.

Devido à carência de alguns equipamentos na área, para além da identificação simples do 

uso de cada edifício proposto, pormenorizou-se também a localização de alguns equipamentos 

mesmo necessários e outros edifícios mais marcantes na proposta. Na Fig. 03|11 apresentam-se 

os usos definidos para cada área|equipamento e respectiva explicação quanto ao seu objectivo.

Fig. 03|11 - Descrição 
dos usos principais

Fonte: IA

Fig. 03|10 - Usos 
do solo existente e 

proposto

Fonte: IA
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Análogo ao mencionado previamente, sugere-se que algumas das novas intervenções se 

relacionem mais com o terreno onde estão inseridas de forma a poderem servir também de 

transposição entre diferentes cotas contribuindo assim para a melhoria do sistema pedonal. Como 

exemplo deste tipo de intervenção são os edifícios propostos presentes na Fig. 03|12.

Um dos diversos caminhos pedonais desenvolvidos é a ligação do Alto do Chapeleiro com 

o extremo oriente da freguesia, onde se situa a Escola das Galinheiras e onde se propõe um 

novo mercado. O atravessamento do vale já existe em terra batida, calcado pela passagem dos 

próprios habitantes. O objectivo foi agarrar esse trajecto já existente, caracteriza-lo e dar-lhe uma 

continuidade através de uma sucessão de pequenas alterações em pontos estratégicos com vista 

a proporcionar uma melhor travessia [Fig.03|13].

Fig. 03|13 - Ligação 
Pedonal Alto do 
Chapeleiro | Escola

Fonte: IA

Fig. 03|12 - 
Interligação Qta da 
Torrinha | Vale

Fonte: IA
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Na Fig. 03|14 estão representados os três sistemas de circulação propostos: Espaço Canal, 

Espaço Verde e Pontos Marcantes. A interdependência destes sistemas reforça os elementos 

geradores da proposta. A criação de pontos marcantes e estruturação do sistema viário confere 

à AIP2 uma identidade urbana, que se pensa necessária para o desenvolvimento da freguesia.

Tal como em 04.01, a junção de todos estes aspectos culmina numa proposta que permite 

a leitura da AIP2 como um todo, uma unidade urbana. Na Fig. 03|15 compara-se a vista aérea 

actual com a vista aérea proposta [maior detalhe em An. 06.04]. É possível perceber a unificação 

da malha através do novo sistema viário que atinge todos os pontos da proposta e diminui as 

descontinuidades existentes. As construções e espaço público propostos surgem interligados 

com as situações existentes, rematando-os.

Fig. 03|14 - Espaço 
Canal | Espaço Verde 

| Pontos Marcantes

Fonte: IA

Fig. 03|15 - Vista 
aérea actual VS 

proposta

Fonte: IA
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03.03|O NOVO CENTRO DA AMEIXOEIRA

No decorrer do desenvolvimento da proposta, surge a necessidade/oportunidade de explorar 

uma zona da AIP2 numa escala mais aproximada. Depois de algum estudo, optou-se pela zona 

centro da freguesia da Ameixoeira por ser uma das áreas mais problemáticas, muito pouco 

consolidada mas com uma excelente localização para o desenvolvimento de um novo CENTRO 

urbano para a freguesia. Apresenta ainda uma relação visual forte com o Alto do Chapeleiro.

A falta de planeamento da zona resulta numa parca fruição do espaço, o que torna a criação 

deste centro urbano um ponto-chave para o desenvolvimento da freguesia.

O transplante da centralidade da freguesia da zona histórica para esta área por consolidar 

permite fortalecer as ligações propostas entre a zona Norte, mais problemática e dispersa e a 

zona Sul, mais consolidada mas com pouca possibilidade de expansão.

Esta área é eleita porque apresenta grandes potencialidades: 

 - surge entre as duas ligações directas entre o Norte e o Sul da freguesia;

 - é o encontro entre o Eixo Urbano proposto e um dos caminhos pedonais principais (que liga 

ao novo Parque e por conseguinte ao Alto do Chapeleiro);

 - o largo da Qta da Torrinha é já considerado um ponto de encontro pelos habitantes da zona 

e o lado nascente foi alvo de um grande investimento por parte da Junta de Freguesia com esse 

objectivo também (o Centro da Cultura);

É, também, uma área com sérios problemas ao nível da topografia - desníveis intransponíveis 

sem a devida intervenção.

Fig. 03|16 - 
Localização do Novo 
Centro da Ameixoeira

Fonte: IA

Fig. 03|17 - 
Potencialidades do 
novo centro

Fonte: IA
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Conforme mencionado este novo centro interliga um ponto de encontro existente - o mini-pólo 

de comércio situado na Quinta da Torrinha, com o Centro da Cultura e três novos equipamentos - o 

Centro de Juventude e o Hotel e Biblioteca, situados no Alto do Chapeleiro [Fig.03|18]. Trata-se da 

criação de um pólo central de desenvolvimento que estrutura e completa as restantes pequenas 

intervenções ao nível do espaço público espraiadas pelo território.

Assim, desenvolve-se este novo centro, a uma escala mais aproximada e ao nível do piso térreo 

dos edifícios, de forma a garantir os principais acessos e comunicações entre espaços.

No Alto do Chapeleiro, entre as duas urbanizações já existentes, inserem-se dois edifícios e 

uma praça com duas funções distintas da existente - um Hotel e uma Biblioteca. Surgem nesta 

localização por usufruírem de uma excelente vista (inserido no sistema de pontos de vista de 

Lisboa) [An. 06.02] e uma forte relação com o Vale da Ameixoeira [Fig. 03|19]. A aposta em 

dois tipos de investimento, o público (biblioteca) e o privado (hotel) são uma forma de potenciar 

a manutenção do parque proposto.

Fig. 03|19 - Foto 
panorâmica da vista do 

Alto do Chapeleiro

Fonte: IA

Fig. 03|18 - Proposta: 
planta ao nível térreo

Fonte: IA
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A biblioteca é um equipamento já previsto pela Junta de Freguesia. Esta servirá a comunidade 

local com todo o tipo de aparelhos e acções relacionadas com este tipo de equipamentos - 

utilização de computadores, acesso a livros, cd’s, vídeos, horas do conto, espaços de convívio... 

Será, por si só, um elemento catalisador da população da freguesia.

O hotel surge como fruto da percepção de uma carência deste tipo de equipamento na área. 

Para além da vista proporcionada, é uma localização frutífera por se encontrar perto do aeroporto 

e muito próximo de qualquer ponto de Lisboa. Com a finalização da Alta de Lisboa, tornar-se-á um 

hotel à margem do novo “pólo” do concelho de Lisboa. 

Com a excelente localização e a criação do novo parque, este hotel torna-se num ponto-chave 

da proposta pois permitirá trazer novos fluxos, mais emprego e novos investimentos para esta 

zona isolada. A Fig. 03|20 apresenta com mais pormenor a sua localização e reestruturação.

O novo fluxo de pessoas torna-se causa e efeito para a criação de mais e melhores formas de 

acesso a este local (melhorando assim a comunicação entre as duas “margens” da freguesia). 

Para permitir o desenvolvimento do parque urbano este encontra-se projectado de forma a poder 

receber alguns tipos de transporte público (pequenos autocarros, funiculares, teleféricos...). Tal 

com previsto por TELLES (1998), a caracterização do parque, do lago com as suas pontes, a 

criação de equipamentos com funções recreativas, educacionais e culturais neste vale, será uma 

mais-valia para a freguesia e contribuirá para o seu desenvolvimento [Fig. 03|21]. 

Fig. 03|20 - Hotel 
proposto|Alto do 
Chapeleiro - Existente 
e Proposta

Fonte: IA

Fig. 03|21 - Parque do 
Vale da Ameixoeira

Fonte: IA
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Assim desenvolve-se um caminho, adequado à topografia existente, entre estes equipamentos 

e o novo centro da Ameixoeira [Fig.03|22]. 

Este caminho vem desembocar no cruzamento entre o Eixo Urbano proposto e o largo da Quinta 

da Torrinha. Aqui sugere-se uma nova frente urbana ao nível da cota do Eixo Urbano que permite 

uma relação pedonal com a cota do Centro da Cultura. O que agora é um obstáculo intransponível 

torna-se parte do tecido urbano e deste novo centro, dando nova vida aos espaços já existentes 

(como o pequeno largo da Quinta da Torrinha) e integrando novos. [Fig.03|23]

Dada a relevância atribuída a esta nova frente urbana e ao pequeno largo torna-se importante 

atribuir-lhe outros acessos. Assim, é a partir deste local que surgem duas ligações com a cota 

superior deste centro urbano - um acesso rápido, por escadas, através de um dos edifícios [1] 

e outro, mais lento, através de caminhos inseridos num jardim [2] que interliga este largo com o 

centro da cultura / centro de juventude e com a rua Fernando Gusmão. Um terceiro caminho [3] 

surge para aceder a este pólo a partir do eixo urbano completando uma nova praça [Fig. 03|24].

Mini Mercado

Cafés locais

Fig. 03|23 - Nova 
frente urbana - 

existente e proposta

Fonte: IA e bingmaps.
pt

Fig. 03|24 - Acessos 
à cota superior

Fonte: IA

Fig. 03|22 - Caminho 
Pedonal - Ligação Alto 
do Chapeleiro| Centro 

da Ameixoeira

Fonte: IA e bingmaps.
pt
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Ao nível da cota superior desenvolve-se um outro conjunto de equipamentos. Aqui aproveitam-

se as “traseiras” dos edifícios que compõem a nova frente urbana referida para criar uma malha 

única [Fig. 03|25]. É este o grande objectivo desta proposta alternativa à existente - uma malha 

única que garanta a continuidade urbana da área. Assim, através do desenho dos edifícios e do 

espaço público/privado rematam-se as malhas existentes, devolvendo a unidade ao local.

O centro de juventude proposto associa-se ao já existente centro da cultura, numa tentativa de 

unir aos esforços da Junta de Freguesia de apresentar espaços de convívio aos seus habitantes. 

Apresenta-se com um espaço interior, um espaço exterior coberto e uma praça com o intuito de 

desenvolver actividades para a comunidade [Fig. 03|26]. Baseia-se este conteúdo programático 

num centro de sucesso situado em Nova Oeiras3. 

Análogo ao mencionado previamente um dos pontos marcantes do território é o edifício singular 

do Centro da Cultura. Com o intuito de reabilitar a envolvente deste equipamento propõe-se uma 

nova urbanização que o considere e complemente, ao contrário do plano previsto para a zona pelo 

PDM de Lisboa. Na Fig.03|27 faz-se a comparação entre a proposta aqui trabalhada e a proposta 

actualmente presente no PDM de Lisboa. 

3. - Centro de Juventude de Oeiras: skate park, computadores, internet, ping pong, salas para usufruto da 
comunidade, paredes de escalada, matraquilhos, entre outros.
Fonte: http://www.cm-oeiras.pt/amunicipal/OeirasJuv/RedJuv/Paginas/cjoeiras.aspx

Fig. 03|26 - Centro de 
juventude proposto e 
envolvente

Fonte: IA 

Fig. 03|25 - O Novo 
Centro da Ameixoeira - 
cota superior

Fonte: IA 
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A proposta procura dissolver os blocos propostos no PDM trabalhando-os em espaços mais 

amplos, criando pequenos jardins e tirando partido da forma particular deste centro. Uma das 

principais características deste edifício é o seu elemento central vertical com mais de 6m de 

altura, totalmente opaco no sentido transversal e totalmente transparente no sentido longitudinal, 

indicando claramente uma trajectória, um caminho [Fig. 03|28]. Assim, desenvolve-se um plano 

que permite manter este caminho, e esta linha visual tão marcada no edifício. 

Garante-se ainda a ligação com o Parque Periférico já prometido à Junta de freguesia que 

manterá esta linha visual agradável e sem novas construções. Este alinhamento permite ainda um 

acesso directo e um impacto visual de quem atravessa a freguesia pelo Eixo Urbano [Fig. 03|29]. 

A sua muito boa acessibilidade associada às novas funções do espaço (actividades económicas 

e culturais para além de habitação) potencia o desenvolvimento da Ameixoeira de forma a torná-la 

numa área mais atractiva e inserida nos fluxos urbanos. 

Fig. 03|29 - Relação 
dos edifícios 

propostos com o 
Centro da Cultura

Fonte: IA

Fig. 03|27 - 
Envolvente do Centro 
da Cultura | Proposta 

VS PDM

Fonte: IA e CIUL

Fig. 03|28 - Centro 
da Cultura - Exterior, 

Interior e Linha Visual

Fonte: IA
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Sobre o tema de habitação social e realojamento encontram-se as mais variadas acepções e 

opiniões mas, de modo geral, defende-se que quando necessária a construção de bairros sociais, 

estes precisam de estar integrados no tecido urbano, e cumprir o “direito à cidade” referido 

anteriormente. Nos exemplos em que tal não acontece, seja por seguirem princípios urbanísticos 

desactualizados, seja por falta de verba ou terrenos disponíveis, a concentração excessiva de 

população realojada em territórios periféricos segregados, contribui para a sua guetização e para 

um crescente de problemas sociais. O território estudado neste relatório encontra-se incorporado 

neste grupo, apresentando uma estrutura urbana deficiente, falta de espaços públicos de qualidade, 

equipamentos, entre outros ao nível físico e graves problemas de índole social.

A proposta aqui defendida visa uma hipótese de regeneração do tecido urbano desta área 

contribuindo para a diminuição de problemas sociais existentes. Para atingir este objectivo foram 

estudadas as principais vertentes do urbanismo com especial enfoque na regeneração de bairros 

problemáticos. O estudo desta temática foi fulcral para perceber as razões principais para estes 

problemas de integração e as potenciais respostas para os mesmos sendo assim possível assumir 

directrizes para o desenvolvimento do plano urbano para a área. 

É através de um plano abrangente e concertado, que prevê alterações ao nível da estrutura 

viária (sistema rodoviário e pedonal), da estrutura edificada, usos do solo, introdução de novos 

equipamentos, qualificação do espaço público, entre outros, que se cumprem estas directrizes. 

De forma a garantir alguma semelhança nas abordagens, o plano é guiado por um conceito 

desenvolvido em torno da circulação que unifica as intervenções através da sobreposição das 

malhas do edificado, do espaço público e do espaço canal.

Relativamente à estrutura viária, eliminam-se as principais fragilidades do sistema rodoviário, 

aponta-se um eixo de distribuição que interliga com a área com a sua envolvente e introduzem-

se novas ligações de forma a criar uma estrutura viária completa e contínua. Apresenta-se uma 

especial atenção para a eliminação de becos sem saída por não promoverem a troca de bens e 

pessoas.

Reabilitam-se espaços públicos e criam-se novas praças e parques que se interligam com um 

sistema de equipamentos criado que se apoia nos já existentes. Estes espaços são sugeridos 

tanto para a utilização da população residente como para as populações vizinhas de forma de 

promoção do mix social.

Introduzem-se novos edifícios com novos usos - habitação venda livre, mais equipamentos e 

mais estabelecimentos comerciais e actividades económicas no geral. Esta luta contra a mono-

funcionalidade, para além de contribuir para o aumento dos fluxos urbanos que mantém as 

cidades vivas, visam criar mais oportunidades de emprego na área, atraindo mais população e 

favorecendo o desenvolvimento do nível económico.
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O sucesso de um plano, medido pela apropriação do espaço pela população, não pode ser 

previsto na totalidade porque engloba uma série de factores, muitos deles imprevisíveis e quase 

todos a longo prazo. O teor académico do projecto em questão não permite uma análise global 

de todos os factores nem será alguma vez posto à prova pelo que os resultados do plano podem 

apenas ser conjecturados e não provados.

Com base nalgum paralelismo com o caso de sucesso da intervenção no Bairro La Mina 

(Barcelona), e apesar do grande salto entre papel e realidade, é possível concluir que este conjunto 

de intervenções poderia, de facto, contribuir para uma maior integração social da área assim 

como uma melhoria real na qualidade de vida urbana da população aqui residente. No entanto, a 

integração social não passa apenas pelo plano, sendo necessárias acções a outros níveis para a 

real resolução destes problemas.
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ANEXO 06.01 | ARTIGOS 65º E DECRETO-LEI 163/93

Artigo 65.º da Constituição da Républica Portuguesa

(Habitação e urbanismo)

1. Todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em 

condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar.

2. Para assegurar o direito à habitação, incumbe ao Estado:

a) Programar e executar uma política de habitação inserida em planos de ordenamento geral do 

território e apoiada em planos de urbanização que garantam a existência de uma rede adequada 

de transportes e de equipamento social;

b) Promover, em colaboração com as regiões autónomas e com as autarquias locais, a 

construção de habitações económicas e sociais;

c) Estimular a construção privada, com subordinação ao interesse geral, e o acesso à habitação 

própria ou arrendada;

d) Incentivar e apoiar as iniciativas das comunidades locais e das populações, tendentes 

a resolver os respectivos problemas habitacionais e a fomentar a criação de cooperativas de 

habitação e a autoconstrução.

3. O Estado adoptará uma política tendente a estabelecer um sistema de renda compatível com 

o rendimento familiar e de acesso à habitação própria.

4. O Estado, as regiões autónomas e as autarquias locais definem as regras de ocupação, uso 

e transformação dos solos urbanos, designadamente através de instrumentos de planeamento, 

no quadro das leis respeitantes ao ordenamento do território e ao urbanismo, e procedem às 

expropriações dos solos que se revelem necessárias à satisfação de fins de utilidade pública 

urbanística.

5. É garantida a participação dos interessados na elaboração dos instrumentos de planeamento 

urbanístico e de quaisquer outros instrumentos de planeamento físico do território. 
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ANEXO 06.02 | EVOLUÇÃO CARTOGRÁFICA 

Fig. 06|01 - Evolução de Lisboa - O Termo de Lisboa 

Fonte: SILVA, Augusto Vieira da – Dispersos; 1ª Edição, Volume I Lisboa: ed. CML, 1960. Adaptação de Mapa IV, Mapa V e Mapa VI, pp. 47-51

Fig. 06|02 - Plano de urbanização de Lisboa [1938-1948] - E. De Gröer

Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa
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Fonte: Google Earth - Arquivo de Imagens HistóricasFig. 06|03 - Principais alterações no tecido urbano da Ameixoeira - 2001 a 2010
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Fig. 06|04 - Carta Militar 1909 - Ameixoeira

Fonte: Centro de Estudos Geográficos - Mapoteca

Fig. 06|05 - Carta Militar 1936 - Ameixoeira 

Fonte: Centro de Estudos Geográficos - Mapoteca
Fig. 06|06 - Ortofotomapa 1944 - Ameixoeira 

Fonte: Instituto Geográfico do Exército

Fig. 06|07 - Planta da Ameixoeira - 1950

Fonte: Gabinete de Estudos Olissiponenses

Fig. 06|08 - Planta da Ameixoeira 1960 

Fonte: Centro de Estudos Geográficos - Mapoteca
Fig. 06|09 - Ortofotomapa 1986 - Ameixoeira

Fonte: Instituto Geográfico do Exército
Fig. 06|10 - Ortofotomapa 1986 - Ameixoeira 

Fonte: Centro de Estudos Geográficos - Mapoteca

Fig. 06|11 - Carta Militar 1986 - Ameixoeira 

Fonte: Centro de Estudos Geográficos - Mapoteca

1909 1936 1944 1950

1960 1986 1990 1993
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ANEXO 06.03 | EXTRACTOS DO PDM LISBOA

Fig. 06|12 - Usos do Solo - PDM 2011

Fonte: Extracto do PDM Lisboa - CML
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O PLANO VERDE

“O sistema contínuo periférico constitui um conjunto de espaços verdes que se distribuem de uma forma contínua na 

zona norte limítrofe do concelho, abrangendo uma área da cidade que inclui: o Parque de Monsanto; a Quinta da Granja 

a Frente Periférica (Parque Periférico); um conjunto de espaços verdes associados aos núcleos históricos de Carnide, 

Paço do Lumiar, Ameixoeira e Charneca, até à porta da Atalaia; alguns espaços ligados às linhas de expansão de 

Benfica e Lumiar. Os espaços abertos afectos ao sistema Periférico deverão ser predominantemente verdes de carácter 

essencialmente naturalizado, estabelecendo sempre que possível uma relação de continuidade entre si. Revelam-

se assim imprescindíveis no estabelecimento da coerência e suporte da Estrutura Verde da cidade, enquanto valor 

essencial na manutenção dos elementos fundamentais da paisagem natural”. (TELES, 1997 - pg. 85-86)

Fig. 06|13 - Plano Verde de Lisboa 

Fonte: TELLES, 1997
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SISTEMA DE VISTAS

Sub-sistema de ângulos de visão 

Sub-sistema de pontos dominantes

Sub-sistema de cumeadas principais

Sub-sistema de frente ribeirinha-sector ocidental

Sub-sistema de frente ribeirinha-sector oriental

Sub-sistema de vales

Fig. 06|14 - Sistema de Vistas  - PDM 2011

Fonte: Extracto do PDM Lisboa
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ANEXO 06.04 | REPORTAGEM FOTOGRÁFICA

Fig. 06|15 - 
Intervenção PER- Rua 

Varela Silva

Fonte: IA

Fig. 06|16 - 
Intervenção HCC - Rua 

Barata Feyo

Fonte: IA

Fig. 06|17 - 
Intervenção HCC - Rua 

da Maluda

Fonte: IA

Fig. 06|18 - Área 
não consolidada - 

Envolvente do Eixo N/S

Fonte: IA
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Fig. 06|20 - AUGI - 
Quinta da Torrinha

Fonte: IA

Fig. 06|19 - Área não 
consolidada - Quinta 
da Atalaia

Fonte: IA

Fig. 06|22 - AUGI - 
Quinta do Grafanil

Fonte: IA

Fig. 06|21 - AUGI - 
Quinta da Torrinha

Fonte: IA
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Fig. 06|25 - 
Intervenção PER - Alto 
do Chapeleiro

Fonte: IA

Fig. 06|26 - 
Intervenção PER - Av. 
Glicínia Quartin

Fonte: IA

Fig. 06|23 - 
Intervenção PER - Rua 
António Vilar

Fonte: IA

Fig. 06|24 - 
Intervenção PER - Rua 
Fernando Gusmão

Fonte: IA
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ANEXO 06.05 | PROJECTO

Fig. 06|27 - Projecto do 1º Semestre - Planta Geral Fonte: IA

Fonte: IAFig. 06|28 - Projecto do 1º Semestre - Ligação Principal entre micro-centros 
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Fig. 06|29 - Projecto do 2º Semestre - Vista Aérea

Fonte: adapt. maps.google.com 0 75 200m
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Fig. 06|30 - Projecto do 2º Semestre - Vermelhos e Amarelos

Fonte: IA adapt. maps.google.com

Fig. 06|31 - Projecto do 2º Semestre - Proposta

Fonte: IA adapt. maps.google.com0 75 200m 0 75 200m
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A

A

Fig. 06|32 - Projecto 
do 2º Semestre - Planta 
Geral

Fonte: IA

0 75 200m
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PLANTA PISO TÉRREO | ESC. 1:1000

Fig. 06|33 - Projecto do 2º Semestre - Aproximação “Ameixoeira Centro”

Fonte: IA
0 25 100m
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Fonte: IAFig. 06|34 - Projecto do 2º Semestre - Maquete 1:2000 Fig. 06|35 - Projecto do 2º Semestre - Maquete 1:500 Fonte: IA
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ANEXO 06.06 | PAINÉIS FINAIS

Fig. 06|36 - Painéis Finais (Entrega Final de Projecto - Junho 2011)

PROJECTO URBANO | Ameixoeira Norte
INTEGRAÇÃO DO NÚCLEO DE REALOJAMENTO COM A URBE ENVOLVENTE

PPPRRROOOJJJEEECCCTTTOOO UUURRRBBBABBAANNNOOO ||| AAAmmmeeeiiixxxoooeeeiiirrraaa NNNooorrrtrrtteee
INNNTTTEEEGGGRRRARRAAÇAAÇÇÃÇÇÃÃOÃÃOO DDDOOO NNNÚÚÚCCCLLLEEEOOO DDDEEE RRREEEAEEAALLLOLLOOJOOJJAJJAAMMMEEENNNTTTOTTOO CCCOOOMMM AAA UUURRRBBBEEE EEENNNVVVOVVOOLLLVLLVVEEENNNTTTEEE

PRINCÍPIO ORIENTADOR

Um dos principais problemas da área em estudo é a sua falta de planeamento e integração com as localidades envolventes. Este factor associado a uma
topografia difícil e a um forte estigma social transformaram a Ameixoeira numa zona esquecida, só atravessada pelos seus habitantes.

Seguindo o conceito utilizado no Plano Urbano precedente, a solução passa não só por propor intervenções que respondam às necesidades funcionais
de um tecido urbano - HABITAÇÃO | TRABALHO | LAZER - procurando revitalizar o local aproveitando os fluxos diários, mas também por considerar
uma boa rede de comunicação que as interligue da melhor forma possível, favorecendo o sucesso de todos os empreendimentos.

Assim, a principal aposta deste projecto é neste factor unificador da malha da cidade, a CIRCULAÇÃO - apresentada como um cruzamento entre três
sistemas

ESPAÇO CANAL (integrando a rede viária e pedonal)
ESPAÇO PÚBLICO (integrando espaços exteriores e interiores de serviço público)
ESPAÇO VERDE (integrando as várias disposições possiveis)
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ESTRUTURANTES
DISTRIBUIÇÃO PRINCIPAL
DISTRIBUIÇÃO LOCAL
ACESSO LOCAL

INTERVENÇÃO

HABITAÇÃO
ACTIVIDADES ECONÓMICAS
EQUIPAMENTOS

HABITAÇÃO COM COMÉRCIO

COROA NORTE DE LISBOA AMEIXOEAMEIXOEIRAR Ç |ÁREA DEDE INTERVNTERVENÇÃO |ENÇ AMEIXOEME IRA NORR TE NOVO CEV NTRO PANTRO PARA A AMRA A AMEIXOEIREIXOEIRA INTERVENÇÃOINTERVENÇÃOINTERVENÇÃO

“We need to walk, just as birds need to fly. We need to be arround other people. We need beauty. We need contact with Nature. And most of all, we ne

A

A

CORTE AA' | esc.: 1:500

ESQUADRA PSP
Equipamento previsto no programa da
Junta de Freguesia.
Posição de algum destaque e fácil acesso

HOTEL
Introdução de um novo uso
[independente]numa área habitacional
fortemente isolada de forma a criar
fluxos diários e garantir o
desenvolvimento da comunicação
com o novo Parque da Ameixoeira

EQUIPAMENTOS DE APOIO AO PARQUE
Criação de um circuito de equipamentos

públicos relacionados com o parque,
conferindo-lhe mais usos e ajudando por

isso na sua manutenção

PARQUE URBANO DA AMEIXOEIRA
Revitalização do vale da Ameixoeira

transformando-o num parque que faça a
trnsição entre Nascente e Poente desta área.
Propõe-se a utilização de bacias de retenção

de forma a criar um lago de carácter
recreacional.

ACTIVIDADES ECONÓMICAS
Introdução de novos usos no local de forma

a garantir um fluxo de pessoas durante o
periodo diurno.

CENTRO DA CULTURA
Equipamento de apoio social com

pouco fluxo| utilização.

BIBLIOTECA
Equipamento previsto.
Utilização local com flexibilidade de
usos usufruindo de uma forte relação
com o novo Parque

MINI-CENTRO
Área com estabelecimentos comerciais.
Local de encontro

MERCADO
Ligação Galinheiras | Ameixoeira

Garantia de fluxo de pessoas

CENTRO DE JUVENTUDE
Equipamento de apoio social, de carácter

flexivel. Contribuição para um novo núcleo
que interliga o Centro da Cultura com o o

mini-centro de comércio

S T A R Q U I T E C T U R A
CLARISSA BORTOLON|58781
P R O J E C T O F I N A L | J U N H O 2 0 1 1

P R O F E S S O R E S C A R L O S C R U Z | N U N O

L O U R E N Ç O | F R E D E R I C O M O N C A D A

ESCOLA BÁSICA AMEIXOEIRA
Elemento catalisador

PLANTA PISO TÉRREO | ESC. 1:1000

Fonte: IA
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PROJECTO URBANO | Ameixoeira Norte
INTEGRAÇÃO DO NÚCLEO DE REALOJAMENTO COM A ENVOLVENTE

Análise do Território

O território da Ameixoeira, uma freguesia limítrofe do actual Concelho de Lisboa,é caracterizado pelo seu terreno acidentado, pelo forte contraste verificado entre as diferentes malhas e tipologias de

edificado existentes e pela grande heterogeneidade social. Trata-se de uma das áreas muito afectadas pelo desenvolvimento do Aeroporto da Portela, que pela sua posição periférica no contexto

citadino foi alvo de um crescimento demográfico e urbano descontrolado, sentido nos últimos 50 anos, facto que potenciou a degradação acelerada da qualidade urbana local e paisagística.

A freguesia da Ameixoeira insere-se no denominado "Termo de Lisboa". O Termo designava a coroa que contornava a Cidade a Norte, área vasta fortemente ligada ao provimento alimentar de Lisboa.

Era uma área constituída por freguesias eclesiásticas de carácter rural ou periurbano caracterizado pela presença de edificações religiosas, quintas e pequenos núcleos rurais. A origem da Ameixoeira

permanece associada ao término "saloio" pela presença de zonas agrícolas e de produção alimentar que abasteceram a Cidade até finais do Século XIX.

Presume-se que é a partir da inclusão da Ameixoeira no concelho de Lisboa que se inicia o processo de abandono da Freguesia enquanto território de produção alimentar. Os impostos lucrados

desde a activação dos postos fiscais fomentam um interesse mais activo nos produtos do exterior do concelho, o que prejudica a produção interna.

Actualmente, considera-se que a extensão do Aeroporto da Portela para 4km de pista, juntamente com a adversidade do terreno e a posição periférica no conjunto do Concelho são as principais

razões associadas à segregação da Freguesia, dando continuidade ao processo de abandono sentido aquando da integração da freguesia no concelho de Lisboa. Crescem assim aglomerados de

génese ilegal e pouco qualificados, desde os clandestinos (sem licenciamento, embora com condições e infraestruturação mínima de saneamento) até às designadas barracas, sem as condições

mínimas de salubridade. Estes bairros estão dispersos pelo território mais desocupado, fundamentalmente na zona Norte da Freguesia, menos exposta ao controlo, o que possibilita um crescimento

mais rápido. É o caso dos bairros do Alto do Chapeleiro, da Quinta da Mourisca e do Bairro da Torrinha.

Na década de 90 surge o Programa Especial de Realojamento (PER), um programa do Estado que surge com o objectivo de fornecer habitação condigna a todos os agregados familiares. Neste caso,

trata-se de habitação de baixo custo muito regulamentada, destinada à população desalojada dos bairros de barracas da envolvente próxima, fruto da reestruturacão da zona do Alto do Lumiar

concretizada no Plano da Alta de Lisboa, mas também da zona das Galinheiras, Fetais, e Carnide (Vale do Forno). Estudos auferem que esta é uma das principais causas dos problemas sociais da

zona - o facto de pessoas de culturas diferentes serem obrigadas a conviver e a adaptarem-se umas às outras de forma drástica - o ser humano necessita de tempo para se adaptar à mudança.

Após uma análise da evolução urbana da freguesia torna-se evidente que a evolução urbana desta freguesia sofreu grandes pressões e deu-se por estímulos que vincaram fortemente o território de

diferentes intervenções desconexas entre si e sem continuidade em relação à sua envolvente externa. Internamente a freguesia encontra-se também muito fragmentada, podendo distinguir-se

diferentes unidades, segundo as suas características temporais, morfológicas ou topográficas.

A Ameixoeira continua a considerar-se uma soma de várias unidades descontínuas, o que confirma a sua fragmentação interna.

A Proposta

O principal objectivo da proposta apresentada é tornar o tecido urbano da Ameixoeira mais continuo e estruturado de forma a dotar esta zona de uma identidade própria retirando-lhe o estigma de

“soma de partes” muito presente actualmente. Assim a proposta surge como intervenções mais pontuais sem grandes núcleos demolidos.

Como resposta à questão da estruturação do território surge um novo eixo urbano povoado de acontecimentos que passa a ligar esta zona às localidades envolventes sul e norte de forma

caracterizada e central atravessando o centro histórico da ameixoeira e chegando ao Lumiar a Sul e interligando com o centro das galinheiras e Fetais (a Norte). Este novo eixo passa pelo

reperfilamento da Azinhaga da Torrinha e pela continuação desta em direcção às Galinheiras. Foi escolhida esta azinhaga por ser uma das mais antigas da zona e por ligar directamente a zona

histórica e atravessar o território tornando-se numa espinha dorsal da Ameixoeira

Em simultâneo aposta-se no desenvolvimento de um eixo mais periférico que se estende também do Lumiar às Galinheiras e Charneca como alternativa de forma a separar o trânsito mais

local do trânsito de atravessamento. A proposta apresenta-se com duas formas de circulação viária na Ameiixoeira.

Resolvidas as questões de interligações Sul - Norte, surge a questão das comunicação Nascente-Poente que são especialmente difíceis pela topografia do terreno a Poente e o Eixo

Norte Sul a Nascente. A ligação das urbanizações do Alto do Chapeleiro com a restante Ameixoeira é fundamental na leitura desta Freguesia como um todo. Deste modo aposta-se na transformação

do Vale da Ameixoeira num novo Parque Urbano a uma escala mais citadina, que permita tornar o seu atravessamento mais simples e agradável e que beneficie os circuitos

pedonais muito necessários nesta zona. Este parque surge com um carácter de lazer e possível rentabilização do uso de um lago criado através de bacias de retenção. O Objectivo é fazer com

que o fundo do vale seja tão atractivo como os seus dois topos envolventes. Apresenta-se então uma sucessao de esaços para equipamentos ao lonog do Parque aproveitando já a piscina Municipal

existente.

A principal forma de atravessamento Nascente-Poente é pedonal mas também são criadas duas novas vias com esta intenção:

uma ligação Alto do Chapeleiro | Olival Basto , mais directa evitando a Calçada de Carriche

uma ligação Paço do Lumiar | Eixo Periférico , entre as duas margens do vale que atravessa o Parque e a Calçada de Carriche a poente e cruza o Eixo Urbano  a nascente

A Ameixoeira no contexto de Lisboa

O Novo Centro da Ameixoeira

Pesando todas estas novas reestruturações surge um novo espaço para “Centro” da Ameixoeira. A falta de planeamento da zona torna a criação de um centro a todos os níveis muito

importante, permitindo assim interligar a zona Norte, mais problemática e dispersa com a zona Sul permitindo o desenvolvimento de ambas.

Este centro surge no encontro do Eixo Urbano, Periférico e Pedonal propostos ladeado pela nova ligação viária Nascente-Poente. A sua muito boa acessibilidade associada às novas funções do

espaço (actividades económicas e culturais para além de habitação) potenciam o desenvolvimento da Ameixoeira de forma a torná-la numa área mais atractiva e inserida nos fluxos urbanos.

Um dos pontos marcantes do território é o edificio singular do Centro da Cultura. Com o intuito de reabilitar a envolvente deste equipamento propõe-se uma nova urbanização que o

considere e complemente ao contrário do plano previsto para a zona.

Desenvolve-se também nesta zona uma nova frente urbana ao nível da cota do eixo urbano que permite uma relação pedonal com a cota do Centro da Cultura. O que agora é um obstáculo

intransponível passa a fazer parte do tecido urbano e deste novo centro, dando nova vida aos espaços já existentes e integrando outros.

Este novo centro interliga o único ponto de encontro da Ameixoeira - o mini polo de comércio situado na Quinta da Torrinha com o Centro da Cultura e os dois novos equipamentos - um centro

de Juventude (interligado com o Centro da Cultura) e um Hotel, situado no Alto do Chapeleiro. Trata-se da criação de um pólo central de desenvolvimento que estrutura e completa

as restantes pequenas intervenções ao nível do espaço público espalhadas pelo territorio.

A Ameixoeira como território contrastante Os Bairros de Auto- Construção O Programa Especial de Realojamento
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